
TESE TJRJ QUESTÃO TEMA

4
Questão referente à possibilidade de creditamento de ICMS incidente na energia elétrica

consumida em estabelecimento comercial.
Tema 170

6
Questiona-se se a prestação de serviços à comunidade pode ser fixada como condição para o

cumprimento da pena em regime aberto.
Tema 20

9
Questão referente à aplicação do art. 359 do CPC nas ações cautelares de exibição de

documentos.
Tema 47

10 Questiona-se o cabimento da citação editalícia na execução fiscal. Tema 102

11

Discute-se a possibilidade de cumular auxílio-acidente com aposentadoria, diante do art. 86, § 3º,

da Lei 8.213/91, com a redação dada pela Medida Provisória 1.596-14/97 (D.O.U. 11.11.1997),

posteriormente convertida na Lei n. 9.528/97.

Tema 555

11

Discute-se a possibilidade de cumular auxílio-acidente com aposentadoria, diante do art. 86, § 3º,

da Lei 8.213/91, com a redação dada pela Medida Provisória 1.596-14/97 (D.O.U. 11.11.1997),

posteriormente convertida na Lei n. 9.528/97.

Tema 556

16

Questão referente à notificação do contribuinte acerca do lançamento do IPTU que pode dar-se

por quaisquer atos administrativos eficazes de comunicação, cabendo-lhe comprovar que não

possuía ciência quanto ao lançamento do imposto pelo Município.

Tema 116

17
Discute-se a responsabilidade do sócio-gerente, cujo nome consta da CDA, para responder por

débitos da pessoa jurídica.
Tema 103

17
Discute-se a responsabilidade do sócio-gerente, cujo nome consta da CDA, para responder por

débitos da pessoa jurídica.
Tema 104

17
Estabelecer se é cabível a exceção de pré-executividade para argüição de ilegitimidade passiva,

em execução fiscal proposta contra os sócios da pessoa jurídica devedora.
Tema 108

19
Questão referente à existência ou não de isenção do ICMS sobre o bacalhau oriundo de país

signatário do GATT - General Agreement on Tariffs and Trade.
Tema 89

20

Questão referente à possibilidade ou não de capitalização de juros mensais em contratos

bancários, especialmente após a entrada em vigor do art. 5° da Medida Provisória n. 2170-

36/2001.

Tema 246

20

Questão referente à possibilidade ou não de capitalização de juros mensais em contratos

bancários, especialmente após a entrada em vigor do art. 5° da Medida Provisória n. 2170-

36/2001.

Tema 247

21
Questão referente à legalidade da cláusula que, em contratos bancários, prevê a cobrança da

comissão de permanência na hipótese de inadimplência do consumidor.
Tema 52

24
Questão referente ao prazo prescricional aplicável quando o crédito fiscal for decorrente de multa

administrativa.
Tema 135

28
Questão referente à possibilidade de interrupção da prescrição por meio de citação por edital em

ação de execução fiscal.
Tema 82

30

Questão referente à possibilidade de responsabilização do promitente vendedor e/ou do

promitente comprador pelo pagamento do IPTU na execução fiscal, diante da existência de

negócio jurídico que visa à transmissão da propriedade (contrato de compromisso de compra e

venda).

Tema 122

33

Questão referente à possibilidade de utilização de interpretação extensiva dos serviços bancários

constantes da Lista Anexa à Lei Complementar 116/2003 e, para os fatos jurídicos que lhe são

pretéritos, da Lista Anexa ao Decreto-lei 406/68.

Tema 132

41
Questão referente ao termo inicial do prazo para oferecimento dos embargos à execução fiscal,

quando a garantia consiste na penhora de bens ou de direitos.
Tema 131
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42

Questão referente ao empréstimo compulsório sobre energia elétrica, no qual se discute: a)

prescrição - termo a quo; b) correção monetária plena sobre o principal (a partir da data do

recolhimento até a data do efetivo pagamento de juros e de 31 de dezembro até a data da

assembléia de conversão), bem como o reflexo dos juros de 6% ao ano sobre a diferença de

correção monetária; c) juros remuneratórios de 6% ao ano; d) taxa SELIC; e e) juros moratórios.

Tema 64

42

Questão referente ao empréstimo compulsório sobre energia elétrica, no qual se discute: a)

prescrição - termo a quo; b) correção monetária plena sobre o principal (a partir da data do

recolhimento até a data do efetivo pagamento de juros e de 31 de dezembro até a data da

assembléia de conversão), bem como o reflexo dos juros de 6% ao ano sobre a diferença de

correção monetária; c) juros remuneratórios de 6% ao ano; d) taxa SELIC; e e) juros moratórios.

Tema 65

42

Questão referente ao empréstimo compulsório sobre energia elétrica, no qual se discute: a)

prescrição - termo a quo; b) correção monetária plena sobre o principal (a partir da data do

recolhimento até a data do efetivo pagamento de juros e de 31 de dezembro até a data da

assembléia de conversão), bem como o reflexo dos juros de 6% ao ano sobre a diferença de

correção monetária; c) juros remuneratórios de 6% ao ano; d) taxa SELIC; e e) juros moratórios.

Tema 66

42

Questão referente ao empréstimo compulsório sobre energia elétrica, no qual se discute: a)

prescrição - termo a quo; b) correção monetária plena sobre o principal (a partir da data do

recolhimento até a data do efetivo pagamento de juros e de 31 de dezembro até a data da

assembléia de conversão), bem como o reflexo dos juros de 6% ao ano sobre a diferença de

correção monetária; c) juros remuneratórios de 6% ao ano; d) taxa SELIC; e e) juros moratórios.

Tema 67

42

Questão referente ao empréstimo compulsório sobre energia elétrica, no qual se discute: a)

prescrição - termo a quo; b) correção monetária plena sobre o principal (a partir da data do

recolhimento até a data do efetivo pagamento de juros e de 31 de dezembro até a data da

assembléia de conversão), bem como o reflexo dos juros de 6% ao ano sobre a diferença de

correção monetária; c) juros remuneratórios de 6% ao ano; d) taxa SELIC; e e) juros moratórios.

Tema 68

42

Questão referente ao empréstimo compulsório sobre energia elétrica, no qual se discute: a)

prescrição - termo a quo; b) correção monetária plena sobre o principal (a partir da data do

recolhimento até a data do efetivo pagamento de juros e de 31 de dezembro até a data da

assembléia de conversão), bem como o reflexo dos juros de 6% ao ano sobre a diferença de

correção monetária; c) juros remuneratórios de 6% ao ano; d) taxa SELIC; e e) juros moratórios.

Tema 69

42

Questão referente ao empréstimo compulsório sobre energia elétrica, no qual se discute: a)

prescrição - termo a quo; b) correção monetária plena sobre o principal (a partir da data do

recolhimento até a data do efetivo pagamento de juros e de 31 de dezembro até a data da

assembléia de conversão), bem como o reflexo dos juros de 6% ao ano sobre a diferença de

correção monetária; c) juros remuneratórios de 6% ao ano; d) taxa SELIC; e e) juros moratórios.

Tema 70

42

Questão referente ao empréstimo compulsório sobre energia elétrica, no qual se discute: a)

prescrição - termo a quo; b) correção monetária plena sobre o principal (a partir da data do

recolhimento até a data do efetivo pagamento de juros e de 31 de dezembro até a data da

assembléia de conversão), bem como o reflexo dos juros de 6% ao ano sobre a diferença de

correção monetária; c) juros remuneratórios de 6% ao ano; d) taxa SELIC; e e) juros moratórios.

Tema 71

42

Questão referente ao empréstimo compulsório sobre energia elétrica, no qual se discute: a)

prescrição - termo a quo; b) correção monetária plena sobre o principal (a partir da data do

recolhimento até a data do efetivo pagamento de juros e de 31 de dezembro até a data da

assembléia de conversão), bem como o reflexo dos juros de 6% ao ano sobre a diferença de

correção monetária; c) juros remuneratórios de 6% ao ano; d) taxa SELIC; e e) juros moratórios.

Tema 72

42

Questão referente ao empréstimo compulsório sobre energia elétrica, no qual se discute: a)

prescrição - termo a quo; b) correção monetária plena sobre o principal (a partir da data do

recolhimento até a data do efetivo pagamento de juros e de 31 de dezembro até a data da

assembléia de conversão), bem como o reflexo dos juros de 6% ao ano sobre a diferença de

correção monetária; c) juros remuneratórios de 6% ao ano; d) taxa SELIC; e e) juros moratórios.

Tema 73
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42

Questão referente ao empréstimo compulsório sobre energia elétrica, no qual se discute: a)

prescrição - termo a quo; b) correção monetária plena sobre o principal (a partir da data do

recolhimento até a data do efetivo pagamento de juros e de 31 de dezembro até a data da

assembléia de conversão), bem como o reflexo dos juros de 6% ao ano sobre a diferença de

correção monetária; c) juros remuneratórios de 6% ao ano; d) taxa SELIC; e e) juros moratórios.

Tema 74

42

Questão referente ao empréstimo compulsório sobre energia elétrica, no qual se discute: a)

prescrição - termo a quo; b) correção monetária plena sobre o principal (a partir da data do

recolhimento até a data do efetivo pagamento de juros e de 31 de dezembro até a data da

assembléia de conversão), bem como o reflexo dos juros de 6% ao ano sobre a diferença de

correção monetária; c) juros remuneratórios de 6% ao ano; d) taxa SELIC; e e) juros moratórios.

Tema 75

42

Questão referente ao empréstimo compulsório sobre energia elétrica, no qual se discute: a)

prescrição - termo a quo; b) correção monetária plena sobre o principal (a partir da data do

recolhimento até a data do efetivo pagamento de juros e de 31 de dezembro até a data da

assembléia de conversão), bem como o reflexo dos juros de 6% ao ano sobre a diferença de

correção monetária; c) juros remuneratórios de 6% ao ano; d) taxa SELIC; e e) juros moratórios.

Tema 78

43
Questiona-se o índice dos juros moratórios em demanda objetivando a restituição de contribuição

previdenciária de servidor público inativo.
Tema 119

46

Questão referente à impossibilidade de ajuizamento de ação própria pelo advogado da parte cujo

pedido foi julgado procedente, objetivando a fixação de honorários advocatícios, quando

transitada em julgado decisão omissa na condenação em verba sucumbencial.

Tema 222

54

Discute-se se há, ou não, violação à coisa julgada e à norma do art. 406 do novo Código Civil,

quando o título judicial exequendo, exarado em momento anterior ao CC/2002, fixa os juros de

mora em 0,5% ao mês e, na execução do julgado, determina-se a incidência de juros pela lei

nova (CC de 2002).

Tema 176

58
Discute se é legítima a exigência do pagamento de multa e demais despesas decorrentes do

recolhimento do veículo em depósito quando válida e eficaz a autuação da infração de trânsito.
Tema 123

58
Discute se é legítima a exigência do pagamento de multa e demais despesas decorrentes do

recolhimento do veículo em depósito quando válida e eficaz a autuação da infração de trânsito.
Tema 124

60
Questiona-se a imposição de pena de deserção (não-conhecimento de recurso do INSS, na

Justiça Estadual, por ausência de preparo).
Tema 16

60
Questiona-se o não conhecimento de reexame necessário (valor da causa tido como parâmetro

para aplicação do art. 475, § 2º, do CPC).
Tema 17

65
Questiona a obrigação ou não de a instituição financeira exibir documentos (extratos bancários)

comuns às partes.
Tema 411

67
Questiona-se a responsabilidade dos sócios para responder por débitos da pessoa jurídica

devedora em execução fiscal.
Tema 96

67
Questiona-se a responsabilidade dos sócios para responder por débitos da pessoa jurídica

devedora em execução fiscal.
Tema 97

69

Questiona-se se há decadência do direito de punir quando não expedida a notificação do infrator

de trânsito no prazo de trinta dias, com a impossibilidade de reinício do procedimento

administrativo.

Tema 105

71

Obrigatoriedade do poder público de fornecer medicamentos não incorporados em atos

normativos do SUS. Obs. 

Em questão de ordem suscitada na sessão de julgamento do dia 24/05/2017 e publicada no DJe

do dia 31/05/2017, a Primeira Seção, à unanimidade, deliberou que caberá ao juízo de origem

apreciar as medidas de urgência.

Tema 106
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72

Questão referente à legitimidade da instituição financeira em ações de cobrança de diferenças de

correção monetária de valores depositados em Cadernetas de Poupança, decorrentes de Planos

Econômicos.

Tema 298

72

Questão referente à legitimidade da instituição financeira em ações de cobrança de diferenças de

correção monetária de valores depositados em Cadernetas de Poupança, decorrentes de Planos

Econômicos.

Tema 299

72

Questão referente ao prazo prescricional prescrição aplicável para o ajuizamento de ações de

cobrança de diferenças de correção monetária de valores depositados em Cadernetas de

Poupança, decorrentes de Planos Econômicos.

Tema 300

72
Questão referente ao índices aplicáveis para apuração de diferenças de correção monetária de

valores depositados em Cadernetas de Poupança, decorrentes de Planos Econômicos.
Tema 301

72
Questão referente aos índices aplicáveis para apuração de diferenças de correção monetária de

valores depositados em Cadernetas de Poupança, decorrentes de Planos Econômicos.
Tema 302

72
Questão referente aos índices aplicáveis para apuração de diferenças de correção monetária de

valores depositados em Cadernetas de Poupança, decorrentes de Planos Econômicos.
Tema 303

72
Questão referente aos índices aplicáveis para apuração de diferenças de correção monetária de

valores depositados em Cadernetas de Poupança, decorrentes de Planos Econômicos.
Tema 304

73
Questão referente ao prazo prescricional para a repetição de Imposto de Renda incidente sobre

verbas percebidas a título de "férias-prêmio" conta-se em 5 (cinco) anos.
Tema 137

73

Questão referente ao prazo prescricional para a repetição de Imposto de Renda incidente sobre

verbas percebidas a título de "férias-prêmio" a contar da data da retenção da verba na fonte

(pagamento).

Tema 138

74

Questão referente à possibilidade de substituição da CDA antes da sentença de mérito, na forma

do disposto no § 8º, do artigo 2º, da Lei 6.830/80, na hipótese de mudança de titularidade do

imóvel sobre o qual incide o IPTU.

Tema 166

76

Discute-se a legitimidade do adquirente de imóvel por meio de "contrato de gaveta" para

demandar em juízo a revisão de cláusulas pactuadas em contrato de mútuo habitacional, firmado

no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação, se realizada a cessão sem a anuência da

instituição financeira.

Tema 520

76

Discute-se a legitimidade do adquirente de imóvel por meio de "contrato de gaveta" para

demandar em juízo a revisão de cláusulas pactuadas em contrato de mútuo habitacional, firmado

no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação, se realizada a cessão sem a anuência da

instituição financeira.

Tema 521

76

Questão referente à legitimidade do adquirente de imóvel por meio de "contrato de gaveta" para

demandar em juízo a revisão de cláusulas pactuadas em contrato de mútuo habitacional, firmado

no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação, se realizada a cessão sem a anuência da

instituição financeira.

Tema 522

76

Questão referente à legitimidade do adquirente de imóvel por meio de "contrato de gaveta" para

demandar em juízo a revisão de cláusulas pactuadas em contrato de mútuo habitacional, firmado

no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação, se realizada a cessão sem a anuência da

instituição financeira.

Tema 523

77

Questão referente à fixação da pena abaixo do mínimo legal na segunda fase da dosimetria, bem

como a determinação de que o percentual de redução previsto no § 4º do art. 33 da Lei n.

11.343/2006, incida sobre o caput do mesmo artigo, caso seja mais benéfico ao paciente.

Tema 190

81
Questão referente à legitimidade passiva ad causam do Banco Central do Brasil-BACEN para

responder pela correção monetária dos cruzados novos retidos pela implantação do Plano Collor.
Tema 95
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84
Discute-se a necessidade de intimação pessoal do devedor em cumprimento de sentença, antes

do que não poderá incidir a multa de 10% sobre o valor da execução.
Tema 536

85
Questão referente a não abrangência na pensão alimentícia da gratificação natalina e da

gratificação de férias recebidas pelo alimentante.
Tema 192

86

Discute-se, em autos de ação de cobrança, diferenças de correção monetária incidentes sobre

valores recolhidos a fundo de previdência privada, entendeu que a prescrição incidente à hipótese

é vintenária, bem como pela utilização do IPC como fator de atualização das parcelas restituídas.

Tema 57

86

Discute-se, em autos de ação de cobrança, diferenças de correção monetária incidentes sobre

valores recolhidos a fundo de previdência privada, entendeu que a prescrição incidente à hipótese

é vintenária, bem como pela utilização do IPC como fator de atualização das parcelas restituídas.

Tema 58

87
Discute-se a possibilidade de cobrança de tarifa mínima de água, com base no número de

economias, sem considerar o consumo efetivamente registrado no único hidrômetro local.
Tema 414

92

Questão referente à tese de que o termo inicial dos juros de mora, em ação a versar sobre o

pagamento de indenização referente ao seguro DPVAT, é o da data da citação na ação de

cobrança.

Tema 197

93

Questão referente à possibilidade de aplicação da majoração do percentual do auxílio-acidente,

estabelecida pela Lei n.º 9.032/95, independentemente da legislação em vigor à época de sua

concessão.

Tema 18

94

Questão referente à possibilidade de compensação de honorários, nos termos do art. 21 do CPC,

quando da ocorrência de sucumbência recíproca, sem implicar violação ao art. 23 da Lei 8.906/94

- Estatuto da Advocacia.

Tema 195

95
Questão referente à impossibilidade de os embargos de declaração opostos contra decisão de

órgão colegiado terem seu seguimento obstado monocraticamente, ex vi do artigo 537 do CPC.
Tema 194

96 Discussão acerca dos juros remuneratórios em ações que digam respeito a contratos bancários. Tema 24

96 Discussão acerca dos juros remuneratórios em ações que digam respeito a contratos bancários. Tema 25

96 Discussão acerca dos juros remuneratórios em ações que digam respeito a contratos bancários. Tema 26

96 Discussão acerca dos juros remuneratórios em ações que digam respeito a contratos bancários. Tema 27

96
Discussão acerca dos juros remuneratórios, da capitalização de juros e da mora em ações que

digam respeito a contratos bancários.
Tema 28

96 Discussão acerca da mora em ações que digam respeito a contratos bancários. Tema 29

96

Discute matérias, quando ativadas em ações que digam respeito a contratos bancários: a) juros

remuneratórios; b) capitalização de juros; c)mora; d) comissão de permanência; e) inscrição do

nome do devedor em cadastros de proteção ao crédito; f) disposições de ofício no âmbito do

julgamento da apelação acerca de questões não devolvidas ao tribunal.

Tema 30

96
Discussão acerca da mora e da inscrição do nome do devedor em cadastros de proteção ao

crédito em ações que digam respeito a contratos bancário.
Tema 31

96
Discussão acerca da mora e da inscrição do nome do devedor em cadastros de proteção ao

crédito em ações que digam respeito a contratos bancários.
Tema 32

96
Discussão acerca da inscrição do nome do devedor em cadastros de proteção ao crédito em ações 

que digam respeito a contratos bancários.
Tema 33
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96
Discussão acerca da inscrição do nome do devedor em cadastros de proteção ao crédito em ações 

que digam respeito a contratos bancários.
Tema 34

96
Discussão acerca da mora e da inscrição do nome do devedor em cadastros de proteção ao

crédito em ações que digam respeito a contratos bancários.
Tema 35

96

Discute matérias, quando ativadas em ações que digam respeito a contratos bancários: a) juros

remuneratórios; b) capitalização de juros; c)mora; d) comissão de permanência; e) inscrição do

nome do devedor em cadastros de proteção ao crédito; f) disposições de ofício no âmbito do

julgamento da apelação acerca de questões não devolvidas ao tribunal.

Tema 36

96

Discute sobre a legalidade da cobrança de juros remuneratórios devidos em contratos bancários, 

desde que (i) não haja prova da taxa pactuada ou (ii) a cláusula ajustada entre as partes não 

tenha indicado o percentual a ser observado.

Tema 233

96

Discute-se a legalidade da cobrança de juros remuneratórios devidos em contratos bancários, 

desde que (i) não haja prova da taxa pactuada ou (ii) a cláusula ajustada entre as partes não 

tenha indicado o percentual a ser observado.

Tema 234

100
Questiona-se a possibilidade de conversão, ex officio, de ação executiva que não preenche os

requisitos de certeza, liquidez e exigibilidade em ação monitória.
Tema 320

101

Questão referente ao prazo de prescrição das ações que buscam a indenização securitária, bem

como daquelas que buscam a complementação de pagamento, relativa ao Seguro de Danos

Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre (DPVAT).

Tema 883

106

Questão referente às providências indicadas no § 4º do art. 40 da Lei 6.830/80 que somente se

aplicam em caso de prescrição intercorrente, razão pela qual se revela possível a decretação de

ofício da prescrição verificada antes do ajuizamento, com base no § 5º do art. 219 do CPC.

Tema 134

106
Questão referente à alegada impossibilidade de decretação de prescrição intercorrente nos casos

de demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da justiça.
Tema 179

114

Questão referente à obrigação do arrendador devolver as quantias pagas antecipadamente a

título de Valor Residual Garantido - VRG, nos casos em que o produto objeto do leasing for

apreendido.

Tema 500

118

Discute-se a verificação da incidência da regra prevista no art. 26, II, do Código de Defesa do

Consumidor, à ação de prestação de contas ajuizada pelo cliente de instituição financeira, visando

a obter esclarecimentos acerca de lançamentos realizados em conta corrente de sua titularidade,

os quais reputa indevidos.

Tema 449

123

Questona-se se é facultado ao contribuinte que detém crédito contra a Fazenda Pública por

tributo indevidamente pago optar pela restituição via precatório ou compensação, conforme

previsão legal do ente tributante.

Tema 228

124
Questiona-se a inadmissibilidade da substituição de penhora já realizada por precatórios emitidos

pela Fazenda do Estado exequente.
Tema 120

127
Questão referente à legalidade do Sistema Francês de Amortização, também conhecido com

Tabela Price, em contrato celebrado no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação.
Tema 48

127

Questão referente à limitação dos juros remuneratórios ao percentual de 10% a.a., com base no

art. 6º, "e", da Lei n. 4.380/64, em contrato celebrado no âmbito do Sistema Financeiro de

Habitação.

Tema 49

127
Questiona-se a substituição da Taxa Referencial - TR - pelo Índice Nacional de Preço ao

Consumidor - INPC/IBGE-, como índice de atualização monetária do saldo devedor.
Tema 53

127
Questiona-se a obrigatoriedade da contratação de Seguro Habitacional diretamente com o agente

financeiro ou por seguradora por este indicada.
Tema 54

131
Questão referente ao termo inicial do prazo prescricional para ajuizamento de ação de repetição

de tributo instituído por norma legal declarada inconstitucional pelo STF.
Tema 142
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132

Discute-se a aplicação dos expurgos inflacionários sobre os valores recebidos a título de reserva

de poupança de participantes de plano previdenciário que dele se desligaram antes do

implemento das condições necessárias para fruição dos benefícios.

Tema 511

132

Discute-se a aplicação do IPC atualização das parcelas restituídas a título de reserva de poupança

de participantes de plano previdenciário que dele se desligaram antes do implemento das

condições necessárias para fruição dos benefícios.

Tema 512

132 Discute-se a validade da quitação dos expurgos inflacionários, por instrumento de transação. Tema 514

139
Discute-se a incidência do Imposto de Renda sobre o abono de permanência de que trata o § 19

do art. 40 da Constituição Federal, acrescentado pela Emenda Constitucional 41/2003.
Tema 424

143

Questiona a legitimidade do ato que condiciona a liberação de veículo apreendido por transporte

irregular de passageiros ao pagamento de multas e de demais despesas (Lei 9503/97, art. 231,

VIII, c/c Decreto 2521/98, art. 85, § 3º).

Tema 339

145
Questiona-se a legitimidade da cobrança de ICMS sobre o valor pago a título de "demanda

contratada" de energia elétrica.
Tema 63

148
Questão referente à incidência de juros moratórios entre a data da expedição da Requisição de

Pequeno Valor - RPV e seu efetivo pagamento.
Tema 291

148
Questão referente à incidência de correção monetária entre a data da expedição da Requisição de

Pequeno Valor - RPV e seu efetivo pagamento.
Tema 292

150

Questiona-se a higidez do aproveitamento de crédito de ICMS, realizado pelo adquirente de boa-

fé, no que pertine às operações de circulação de mercadorias cujas notas fiscais (emitidas pela

empresa vendedora) tenham sido, posteriormente, declaradas inidôneas, à luz do disposto no

artigo 23, da Lei Complementar 87/96.

Tema 272

152
Questão referente à incidência do ICMS sobre a importação de aeronave sob o regime de

arrendamento simples (leasing operacional).
Tema 274

154

Questiona-se a cobrança de diferencial de alíquota de ICMS sobre operações interestaduais,

realizadas por empresa de construção civil, na aquisição de material a ser empregado na obra que

executa.

Tema 261

155
Questiona-se a legitimidade da incidência da base de cálculo de ICM sobre o valor total das

operações de fornecimento de alimentação e bebidas por bares, restaurantes e similares.
Tema 278

156

Questão referente à possibilidade do o ajuizamento de ação de cobrança referente ao seguro

obrigatório DPVAT no foro de domicílio da ré, não podendo o Juízo declinar de ofício da

competência para o julgamento da ação.

Tema 606

156

Questão referente à possibilidade do o ajuizamento de ação de cobrança referente ao seguro

obrigatório DPVAT no foro de domicílio da ré, não podendo o Juízo declinar de ofício da

competência para o julgamento da ação.

Tema 607

157

Questão referente à não-incidência do ICMS sobre o mero deslocamento de equipamentos ou

mercadorias entre estabelecimentos da titularidade do mesmo contribuinte, em razão da ausência

de circulação econômica para fins de transferência de propriedade.

Tema 259

172
Questão referente aos requisitos necessários à caracterização da fraude de execução envolvendo

bens imóveis, excetuadas as execuções de natureza fiscal.
Tema 243

175
Questão referente à alegada impenhorabilidade absoluta de bem imóvel, sede da empresa

individual executada, por força do disposto no artigo 649, V, do CPC.
Tema 287

177

Discussão sobre indenização por danos morais decorrente de inscrição do nome do devedor nos

cadastros de restrição ao crédito com ausência de comunicação prévia, em especial nos casos

onde o devedor já possua outras inscrições nos cadastros de devedores.

Tema 37
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177

Discussão sobre indenização por danos morais decorrente de inscrição do nome do devedor nos

cadastros de restrição ao crédito com ausência de comunicação prévia, em especial nos casos

onde o devedor já possua outras inscrições nos cadastros de devedores.

Tema 38

177

Discussão sobre indenização por danos morais decorrente de inscrição do nome do devedor nos

cadastros de restrição ao crédito com ausência de comunicação prévia, em especial nos casos

onde o devedor já possua outras inscrições nos cadastros de devedores.

Tema 40

177

Discute-se sobre indenização por danos morais decorrente de inscrição do nome do devedor nos

cadastros de restrição ao crédito com ausência de comunicação prévia, em especial nos casos

onde o devedor já possua outras inscrições nos cadastros de devedores.

Tema 41

181

Questiona-se a configuração de renúncia tácita na hipótese em que a exeqüente, intimada a se

manifestar pela satisfação integral do crédito exeqüendo ou pelo prosseguimento da execução de

sentença, queda-se inerte, dando azo à extinção do processo, com arrimo no artigo 794, I, do

CPC.

Tema 289

182

Questiona-se a configuração ou não de fraude à execução fiscal diante da boa-fé do terceiro

adquirente, em face da inexistência de registro de penhora do bem alienado, tendo em vista a

Súmula 375 do STJ.

Tema 290

183 Questão referente à ausência de declaração de autenticidade das cópias pelo advogado. Tema 133

184

Questão referente à necessidade da comprovação do esgotamento das diligências para

localização de bens de propriedade do devedor para a realização das providências previstas no

art. 655-A do CPC.

Tema 218

184

Questão referente à necessidade da comprovação do esgotamento das diligências para

localização de bens de propriedade do devedor para a realização das providências previstas no

art. 655-A do CPC.

Tema 219

185
Controvérsia subjacente diz respeito a restituição das parcelas pagas em consórcio em caso de

desfazimento do contrato.
Tema 312

186

Questão referente à definição da natureza jurídica da remuneração cobrada pelo fornecimento de

água e esgoto por concessionária de serviço público (se taxa ou tarifa/preço público) para fins de

fixação do prazo prescricional.

Tema 251

186

Questão referente à definição da natureza jurídica da remuneração cobrada pelo fornecimento de

água e esgoto por concessionária de serviço público (se taxa ou tarifa/preço público) para fins de

fixação do prazo prescricional.

Tema 252

186

Questão referente à definição da natureza jurídica da remuneração cobrada pelo fornecimento de

água e esgoto por concessionária de serviço público (se taxa ou tarifa/preço público) para fins de

fixação do prazo prescricional.

Tema 253

186

Questão referente à definição da natureza jurídica da remuneração cobrada pelo fornecimento de

água e esgoto por concessionária de serviço público (se taxa ou tarifa/preço público) para fins de

fixação do prazo prescricional.

Tema 254

188

REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. INCIDÊNCIA DO PRAZO DE DECADÊNCIA INSTITUÍDO

PELO ART. 103 DA LEI 8.213/91, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI 9.528/97, AOS BENEFÍCIOS

CONCEDIDOS EM DATA ANTERIOR À SUA VIGÊNCIA.

Tema 214

189

Discussão acerca do cabimento de honorários advocatícios em fase de cumprimento de sentença,

bem como na sua impugnação, de acordo com a sistemática processual introduzida pela Lei nº

11.232/05.

Tema 407

189

Discussão acerca do cabimento de honorários advocatícios em fase de cumprimento de sentença,

bem como na sua impugnação, de acordo com a sistemática processual introduzida pela Lei nº

11.232/05.

Tema 408

189

Discussão acerca do cabimento de honorários advocatícios em fase de cumprimento de sentença,

bem como na sua impugnação, de acordo com a sistemática processual introduzida pela Lei nº

11.232/05.

Tema 409
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189

Discussão acerca do cabimento de honorários advocatícios em fase de cumprimento de sentença,

bem como na sua impugnação, de acordo com a sistemática processual introduzida pela Lei nº

11.232/05.

Tema 410

190

Questão referente à possibilidade de reconhecimento ex officio da ausência de cópia da petição

do agravo de instrumento, do comprovante de sua interposição, assim como da relação dos

documentos que instruíram o recurso, nos termos do art. 526 do CPC.

Tema 284

191

Discute-se a legitimidade da aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC, ao

fundamento da necessidade de esgotamento de instância para fins de acesso às Cortes

Superiores.

Tema 434

192
Questão referente à ilegitimidade da incidência do ICMS sobre serviços suplementares ao serviços

de comunicação (atividade-meio), sob pena de violação ao princípio da tipicidade tributária.
Tema 427

193

Questão referente à inexistência de litisconsórcio passivo necessário entre a União e a Eletrobrás,

em demanda que versa sobre questões relativas ao empréstimo compulsório de energia elétrica,

em face da faculdade de o contribuinte eleger apenas um dos devedores solidários.

Tema 315

195

Questão referente à viabilidade da extinção ex officio do processo de execução fiscal não

embargada, com base no art. 267, III, do CPC, restando afastado o Enunciado Sumular 240 do

STJ.

Tema 314

197

Discute sobre a legalidade da cobrança de juros remuneratórios devidos em contratos bancários, 

desde que (i) não haja prova da taxa pactuada ou (ii) a cláusula ajustada entre as partes não 

tenha indicado o percentual a ser observado.

Tema 233

197

Discute-se a legalidade da cobrança de juros remuneratórios devidos em contratos bancários, 

desde que (i) não haja prova da taxa pactuada ou (ii) a cláusula ajustada entre as partes não 

tenha indicado o percentual a ser observado.

Tema 234

200
Questão referente ao prazo prescricional quinquenal adotado em sede de ação declaratória de

nulidade de lançamentos tributários (art. 1º do Decreto 20.910/32).
Tema 229

203
Questão referente à validade da intimação na qual, malgrado conste o nome correto do

advogado, há equívoco quanto ao número de inscrição na OAB.
Tema 285

203
Questão referente à validade da intimação na qual, malgrado conste o nome correto do

advogado, há equívoco quanto ao número de inscrição na OAB.
Tema 286

208

Questão referente à legitimidade passiva da União, em demandas promovidas por servidores

públicos estaduais, objetivando a isenção ou não-incidência de imposto de renda retido na fonte,

em que o produto da arrecadação do tributo pertence aos Estados da Federação.

Tema 193

210
Questão referente à legalidade da cobrança de pulsos excedentes à franquia telefônica, sem a

discriminação das ligações.
Tema 87

211
Questão referente à ilegitimidade da exigência de depósito prévio como condição de

procedibilidade da ação anulatória de crédito tributário (art. 38 da Lei 6.830/80).
Tema 241

213

Nos casos de intimação/citação realizadas por Correio, Oficial de Justiça, ou por Carta de Ordem,

Precatória ou Rogatória, o prazo recursal inicia-se com a juntada aos autos do aviso de

recebimento, do mandado cumprido, ou da juntada da carta.

Tema 379

214
Questão referente à alegação de impossibilidade de condicionamento da concessão do benefício

acidentário à irreversibilidade da moléstia incapacitante.
Tema 156

216

Sustenta a contrariedade ao disposto no art. 381 do Código Civil de 2002, ao argumento de que

não é cabível a condenação de autarquia estadual ao pagamento de honorários advocatícios nas

demandas patrocinadas pela Defensoria Pública, por haver confusão entre as qualidades de

credor e devedor.

Tema 433

219
Questiona a incidência de ISS sobre operações de arrendamento mercantil ou leasing,

sobressaindo a questão referente à definição da base de cálculo do tributo.
Tema 354

NUGEP - TJRJ Pág. 9 de 28



TESE TJRJ QUESTÃO TEMA

219
Questiona a incidência de ISS sobre operações de arrendamento mercantil ou leasing,

sobressaindo a questão referente ao sujeito ativo da presente relação jurídico-tributária.
Tema 355

223

Questão referente à fixação da competência da justiça federal ou estadual para apreciar

demandas referentes ao empréstimo compulsório estabelecido em favor da eletrobrás, nos casos

em que a União manifesta seu interesse no feito apenas após a prolação da sentença. Para tanto,

a recorrente alega, além do dissídio jurisprudencial, violação aos artigos 50, e 535, I do CPC, bem

como ao artigo 5º da Lei 9469/97.

Tema 172

224 Questão referente aos índices de correção monetária aplicáveis aos depósitos judiciais. Tema 369

225
Discute-se a possibilidade da cessão de créditos atinentes ao empréstimo compulsório sobre

energia elétrica, instituído em favor das CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS.
Tema 368

227 Questão referente à impossibilidade de decretação da prisão civil do depositário infiel. Tema 220

229
Questão referente à necessidade de intimação do agravado para responder ao recurso, nos

termos do art. 527, I, do CPC. 
Tema 376

229
Questão referente à necessidade de intimação do agravado para responder ao recurso, nos

termos do art. 527, I, do CPC.
Tema 377

230

Questão referente à fixação da pena abaixo do mínimo legal na segunda fase da dosimetria, bem

como a determinação de que o percentual de redução previsto no § 4º do art. 33 da Lei n.

11.343/2006, incida sobre o caput do mesmo artigo, caso seja mais benéfico ao paciente.

Tema 190

230

Questão referente à fixação da pena abaixo do mínimo legal na segunda fase da dosimetria, bem

como a determinação de que o percentual de redução previsto no § 4º do art. 33 da Lei n.

11.343/2006, incida sobre o caput do mesmo artigo, caso seja mais benéfico ao paciente.

Tema 191

232

Discute-se a possibilidade de condenar a municipalidade em honorários advocatícios quando a

parte, representada por defensor público, restar vencedora na demanda. O julgado recorrido

afastou a ondenação por reconhecer a existência de confusão entre credor e devedor.

Tema 128

232

Discute-se a possibilidade de condenar a municipalidade em honorários advocatícios quando a

parte, representada por defensor público, restar vencedora na demanda. O julgado recorrido

afastou a condenação por reconhecer a existência de confusão entre credor e devedor.

Tema 129

234

Questão referente à impossibilidade de revisão judicial da confissão de dívida, efetuada com o

escopo de obter parcelamento de débitos tributários, quando o fundamento desse reexame

judicial é relativo à situação fática sobre a qual incide a norma tributária.

Tema 375

236

Questão referente à possibilidade ou não de substituição do depósito integral do montante da

exação por fiança bancária, sob o enfoque do art. 151 do CTN e do Enunciado Sumular n. 112

desta Corte.

Tema 378

237
Questiona-se a possibilidade de ajuizamento de novos embargos à execução restritos aos

aspectos formais de nova penhora efetuada.
Tema 288

238
Questiona-se o termo inicial da incidência dos juros moratórios em demanda objetivando a

restituição de contribuição previdenciária de servidor público inativo.
Tema 88

239
Controvérsia subjacente diz respeito ao prazo de prescrição para a cobrança de investimento feito

por usuário em rede de eletrificação rural.
Tema 310

239
Controvérsia subjacente diz respeito ao prazo de prescrição para a cobrança de investimento feito

por usuário em rede de eletrificação rural.
Tema 311

240
Questão referente à alteração de dados cadastrais do imóvel não constitui erro de fato apto a

ensejar a revisão do lançamento de IPTU, à luz do disposto nos artigos 146 e 149, do CTN.
Tema 387

NUGEP - TJRJ Pág. 10 de 28



TESE TJRJ QUESTÃO TEMA

241

Questão referente à possibilidade ou não de extensão da responsabilidade tributária da empresa

sucessora às multas, moratórias ou de outra espécie, aplicadas à empresa sucedida, e não apenas

aos tributos por esta devidos.

Tema 382

242

Discute-se a competência do juízo do inventário (arrolamento sumário) para apreciar pedido de

reconhecimento de isenção do ITCMD (Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de

quaisquer Bens ou Direitos), à luz do disposto no artigo 179, do CTN.

Tema 391

244

Discussão: definição acerca do momento em que verificado o lançamento e a sua notificação

quanto ao crédito tributário de IPVA, com o escopo de fixar o termo inicial do prazo prescricional

para a cobrança do crédito respectivo.

Tema 903

245

Estabelecer se consubstancia uma faculdade do Juiz a reunião de processos contra o mesmo

devedor por conveniência da unidade da garantia da execução, nos termos do art. 28 da Lei

6.830/80.

Tema 392

246
Discussão acerca da legitimidade passiva da Brasil Telecom S/A para responder pelas ações não

subscritas da Companhia Riograndense de Telecomunicações.
Tema 305

246

Discussão acerca da legitimidade passiva da Brasil Telecom S/A para responder pelas ações não

subscritas da Companhia Riograndense de Telecomunicações, bem como do prazo prescricional

para se pleitear o pagamento dos dividendos relativos às ações a serem indenizadas.

Tema 306

246

Discussão acerca da legitimidade passiva da Brasil Telecom S/A para responder pelas ações não

subscritas da Companhia Riograndense de Telecomunicações, bem como do prazo prescricional

para se pleitear o pagamento dos dividendos relativos às ações a serem indenizadas.

Tema 307

248

Questiona, no âmbito dos contratos de financiamento habitacional, a) a prática de anatocismo em

decorrência da utilização do Sistema de Amortização Francês - "Tabela Price"; e b) a cobertura do

saldo devedor pelo FCVS, na ausência de disposição contratual a respeito.

Tema 426

250

Discute-se a aplicação da multa de 10%, prevista no caput do artigo 475-J, do CPC, na hipótese

em que o devedor, na fase de cumprimento de sentença ilíquida, efetua o depósito das quantias

incontroversas e apresenta garantias referentes aos valores controvertidos, objeto de

impugnação.

Tema 380

251
Questão referente à decisão que, observando, única e exclusivamente, a perda mínima auditiva

(inferior a índice previsto na tabela de Fowler), nega a concessão do benefício de auxílio-acidente.
Tema 22

251
Discute-se a possibilidade de concessão de auxílio-acidente independe do grau da incapacidade,

sendo de rigor o deferimento, ainda que mínima a redução da capacidade laborativa.
Tema 416

252

Questão referente ao termo inicial do prazo decadencial para a constituição do crédito tributário

pelo Fisco nas hipóteses em que o contribuinte não declara, nem efetua o pagamento antecipado

do tributo sujeito a lançamento por homologação.

Tema 163

255 EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ- EXECUTIVIDADE. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. Tema 421

257
BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTES DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL VIGENTE. SALÁRIO-DE-

CONTRIBUIÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA.
Tema 186

257
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTES DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

VIGENTE. SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA.
Tema 187

257
BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTES DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL VIGENTE. SALÁRIO-DE-

CONTRIBUIÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA.
Tema 188

257
BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTES DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL VIGENTE. SALÁRIO-DE-

CONTRIBUIÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA.
Tema 189
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258

Discute-se o termo inicial do prazo prescricional para o exercício da pretensão de cobrança

judicial dos créditos tributários declarados pelo contribuinte (mediante DCTF ou GIA, entre

outros), mas não pagos.

Tema 383

268
Questiona-se a impossibilidade de deferimento ex officio de reforço da penhora realizada

validamente no executivo fiscal, a teor dos artigos 15, II, da LEF e 667 e 685 do CPC.
Tema 260

275

Questiona a legalidade do repasse aos consumidores do PIS e COFINS nas faturas de

fornecimento de energia elétrica, com a consequente devolução dos valores indevidamente

cobrados.

Tema 428

277

Questão referente ao reconhecimento da inexigibilidade da tarifa cobrada pelo fornecimento de

água e tratamento de esgoto, em que o Tribunal de origem decidiu que (a) é legítima a cobrança

progressiva da tarifa de água e (b) a prescrição aplicável ao caso é qüinqüenal, nos termos do art. 

27 do Código de Defesa do Consumidor.

Tema 153

277

Questão referente ao reconhecimento da inexigibilidade da tarifa cobrada pelo fornecimento de

água e tratamento de esgoto, em que o Tribunal de origem decidiu que (a) é legítima a cobrança

progressiva da tarifa de água e (b) a prescrição aplicável ao caso é qüinqüenal, nos termos do art. 

27 do Código de Defesa do Consumidor.

Tema 154

277

Questão referente ao reconhecimento da inexigibilidade da tarifa cobrada pelo fornecimento de

água e tratamento de esgoto, em que o Tribunal de origem decidiu que (a) é legítima a cobrança

progressiva da tarifa de água e (b) a prescrição aplicável ao caso é qüinqüenal, nos termos do art. 

27 do Código de Defesa do Consumidor.

Tema 155

278
Questão referente à legítima a recusa do suspeito a soprar o etilômetro ou a fornecer sangue

para a alcoolemia.
Tema 446

278

Discute-se o argumento de que a inclusão, efetivada pela Lei 11.705/08 ao artigo 306 do CTB, de

concentração equivalente a 6 decigramas de álcool por litro de sangue, não significa, de forma

alguma, abrandamento da norma penal. Cria, na realidade, apenas maior dificuldade para

comprovação fática daquilo que se contêm na denúncia.

Tema 447

279 Definir se o mandamus não pode ser impetrado contra lei em tese. Tema 430

281
Questão referente ao reconhecimento do direito dos procuradores federais à intimação pessoal

das decisões proferidas no processo, nos termos do art. 17 da Lei 10.910/2004.
Tema 231

282

Questona-se a existência ou não, de legitimidade ou não da cobrança da tarifa de assinatura

mensal relativa à prestação de serviços de telefonia, de litisconsórcio passivo necessário entre a

empresa concessionária de telefonia e a ANATEL.

Tema 76

282
Questiona-se a legitimidade ou não da cobrança da tarifa de assinatura mensal relativa à

prestação de serviços de telefonia.
Tema 77

283
Discute-se a validade da cláusula contratual de plano de saúde que prevê o aumento da

mensalidade conforme a mudança de faixa etária do usuário.
Tema 952

284
Questão referente à possibilidade ou não de inclusão dos expurgos inflacionários nos cálculos da

correção monetária, quando não expressamente postulados pelo autor na fase de conhecimento.
Tema 235

285
Questiona a prescrição para o redirecionamento da Execução Fiscal, no prazo de cinco anos,

contados da citação da pessoa jurídica.
Tema 444

286

Questiona a possibilidade de levantamento do depósito judicial, em execução provisória oriunda

de ação de indenização por danos morais e materiais, no valor não excedente a 60 (sessenta)

salários mínimos, sem a prestação de caução, nos termos do art. 475-O, III e § 2º, I, do CPC

(situação de necessidade e créditos de natureza alimentar ou decorrentes de ato ilícito), mesmo

havendo o risco de irreversibilidade da medida.

Tema 443

290 Incidência de prescrição nos contratos de participação financeira. Tema 44

290 Incidência da prescrição nos contratos de participação financeira. Tema 45
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290 Estabelecer o valor patrimonial da ação de adquirentes de linha telefônica. Tema 46

304

Discute-se a responsabilidade civil de fornecedores de serviços ou produtos, por inclusão indevida

do nome de consumidores em cadastros de proteção ao crédito, em decorrência de fraude

praticada por terceiros.

Tema 466

305

Questão referente à possibilidade de alteração do valor constante na Certidão da Dívida Ativa,

quando configurado o excesso de execução, desde que a operação importe meros cálculos

aritméticos, sendo certa a inexistência de mácula à liquidez do título executivo.

Tema 249

309

Questão referente ao processamento de recurso administrativo sem o depósito prévio de 30%

(trinta por cento) da exigência fiscal, instituído pelo § 1º, do artigo 126, da Lei 8.213/91,

acrescentado pela Medida Provisória nº 1.607-12/98, convertida na Lei nº 9.639/98.

Tema 86

311

Questão referente ao percentual de juros moratórios devido nas condenações impostas à Fazenda

Pública para pagamento de verbas remuneratórias a servidores públicos, nos termos do artigo 1º-

F da Lei nº 9.494/97, acrescentado pela Medida Provisória nº 2.180/2001.

Tema 4

324

Discute-se a necessidade de juntada, no momento da interposição do agravo de instrumento

previsto no artigo 522 do Código de Processo Civil, de peças necessárias à compreensão da

controvérsia (art. 525, II, do CPC).

Tema 462

325

Questão referente à possibilidade de a parte autora interpor recurso adesivo de decisão que, em

pedido de indenização por danos morais, fixa o valor da condenação em patamar inferior ao

pleiteado.

Tema 459

328

Questiona-se sobre a necessidade de comprovação, mediante AR, do recebimento pelo devedor

da correspondência mediante a qual ele é cientificado previamente da inscrição de seu nome em

cadastros de inadimplentes.

Tema 59

331
Discute-se a possibilidade de condenação solidária de seguradora que foi litisdenunciada pelo

segurado, causador de danos a terceiros, em ação de indenização por este ajuizada.
Tema 469

332

Questão referente à possibilidade de a vítima de sinistro ajuizar ação indenizatória diretamente

contra a seguradora do pretenso causador do dano, ainda que não tenha feito parte do contrato

de seguro.

Tema 471

333

Discute-se a necessidade da prévia avaliação do imóvel para apuração do valor da justa

indenização para a concessão de imissão provisória em ação de desapropriação por utilidade

pública em caráter e regime de urgência.

Tema 472

334

A Terceira Seção, na sessão de 09/11/2016, decidiu afetar o julgamento de questão de ordem a

fim de propor a revisão da tese firmada no REsp 1.097.042/DF, relator para acórdão o Ministro

Jorge Mussi (art. 927, § 4º, do CPC e art. 256-S do RISTJ - Emenda Regimental nº 24, de 28 de

setembro de 2016), acerca da: Natureza da ação penal nos crimes de lesão corporal cometidos

contra a mulher, no âmbito doméstico e familiar.

Tema 177

335
Discute-se a responsabilidade da instituição financeira que, recebendo título por endosso-

mandato, leva-o indevidamente a protesto.
Tema 463

335
Discute-se a responsabilidade da instituição financeira que, recebendo título por endosso-

mandato, leva-o indevidamente a protesto.
Tema 464

336
Discute-se a responsabilidade da instituição financeira que, recebendo título por endosso

translativo, leva-o indevidamente a protesto.
Tema 465

345

Questão referente à admissibilidade da conversão dos valores de vencimentos/proventos de

servidor público municipal, recebidos em cruzeiros reais, para o equivalente em URV, nos termos

da Lei Federal nº 8.880/94.

Tema 15

348
Discute-se o foro competente para a liquidação individual de sentença proferida em ação civil

pública.
Tema 480
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348
Discute-se o foro competente para a liquidação individual de sentença proferida em ação civil

pública.
Tema 481

349

Discute a possibilidade de aplicação imediata da Lei 11.960/09, que veio alterar o critério de

cálculo dos juros moratórios devidos pela Fazenda Pública previsto no artigo 1º-F da Lei 9.494/97,

às ações ajuizadas antes de sua vigência.

Tema 491

349

Discute-se a possibilidade de aplicação imediata da Lei 11.960/09, que veio alterar o critério de

cálculo dos juros moratórios devidos pela Fazenda Pública previsto no artigo 1º-F da Lei 9.494/97,

às ações ajuizadas antes de sua vigência.

Tema 492

351

Proposta de revisão da tese firmada pela Terceira Seção no REsp 1.176.264/RJ e no REsp

1.166.251/RJ, ambos da relatoria da Ministra Laurita Vaz, quanto à possibilidade de concessão de

saídas temporárias automatizadas em execuções penais.

Tema 445

352 Questiona a aplicação extensiva do óbice da Súmula 247/STJ aos contratos de mútuo imobiliário. Tema 474

353
Discute-se a quebra do sigilo bancário em execução fiscal, por meio do sistema BACEN-JUD,

viabilizadora do bloqueio de ativos financeiros do executado (Lei Complementar 105/2001).
Tema 425

356
Discute-se a competência para processar e julgar litígio instaurado entre entidade fechada de

previdência privada e participante de seu plano de benefícios.
Tema 539

356

Discute-se a incorporação aos proventos de complementação de aposentadoria da parcela

denominada cesta-alimentação, concedida aos empregados em atividade mediante convenção

coletiva de trabalho.

Tema 540

362

Questão referente à legitimidade da exigência da prova de ausência da repercussão financeira

relativa ao ISS sobre locação de bens móveis, ou a autorização de quem a tenha assumido, nos

termos do art. 166 do CTN, para fins de repetição de indébito.

Tema 398

364
Questão referente à incidência do imposto de renda sobre verba paga a título de ajuda de custo

pelo uso de veículo próprio no exercício das funções profissionais (auxílio-condução).
Tema 169

371

Cinge-se a discussão em saber se o art. 741, parágrafo único, do CPC, que criou hipótese de

inexigibilidade do título judicial, pode ser alegado em embargos à execução propostos pela CEF

para excluir percentuais de correção monetária e expurgos inflacionários considerados indevidos

pelo Supremo, por meio de recurso extraordinário, para as contas vinculadas ao FGTS.

Tema 420

373

Questão referente à impossibilidade de ajuizamento de executivo fiscal enquanto pendente de

julgamento ação anulatória de lançamento fiscal, em face da suspensão da exigibilidade do

crédito tributário pelo depósito do montante integral do débito, nos termos do artigo 151, inciso

II, do CTN.

Tema 271

376
Questão referente ao fornecimento de medicamento necessário ao tratamento de saúde, sob

pena de bloqueio ou seqüestro de verbas do Estado a serem depositadas em conta-corrente.
Tema 84

382
Estabelecer se o prazo de prescrição das execuções individuais de julgamento de ações coletivas

seria o mesmo prazo prescricional destas, ou seja, de cinco anos.
Tema 515

383
Discute-se a responsabilidade civil da concessionária de transporte ferroviário, por morte

decorrente de atropelamento por trem, diante da existência ou não de culpa concorrente.
Tema 517

383
Discute-se a responsabilidade civil da concessionária de transporte ferroviário, por morte

decorrente de atropelamento em via férrea, em virtude de alegada culpa concorrente.
Tema 518

384 Discute-se forma de amortização do saldo devedor do sistema financeiro de habitação. Tema 442

385

Questão referente à contrariedade aos artigos 535, I e II, do CPC, por entender não ter sido

apurada a culpa do insucesso da execução fiscal; art. 26, da Lei n. 6.830/80, que prevê a extinção

da execução antes da decisão de primeira instância sem qualquer ônus para as partes; e art. 1º-

D, da Lei n. 9.494/97, que considera indevidos os honorários advocatícios pela Fazenda Pública

também nas execuções fiscais não embargadas. Considera inaplicável ao caso a Súmula n. 153,

do STJ.

Tema 143
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393

Discute-se a legalidade da autuação fiscal do contribuinte que, ao proceder ao simples

deslocamento de mercadoria de um para outro estabelecimento próprio (operação que não

constitui hipótese de incidência do ICMS), não cumpriu o dever instrumental consistente no

transporte dos bens acompanhados de documento fiscal hábil (nota fiscal), tendo em vista o

disposto nos artigos 113, §§ 2º e 3º, e 194, do CTN.

Tema 367

399

Questão relativa à impossibilidade de a empresa arrendante de veículo ser responsabilizada por

valores cobrados pela municipalidade, relativos à remoção, guarda e conservação de veículo

apreendido em decorrência do cometimento de infrações pelo arrendatário, tendo em vista a

posterior retomada da posse do bem ante a efetivação de sua busca e apreensão pelo

arrendante.

Tema 453

400
Discute-se o arbitramento de honorários advocatícios em execução provisória (cumprimento

provisório de sentença).
Tema 525

401

Questiona-se se o crime de corrupção de menores afigura-se formal: é que o resultado ínsito ao

art. 1o. da Lei 2.252/54 - a corrupção, a degradação moral do menor - evidencia-se da

consumação ou mesmo da tentativa, do próprio ilícito perpetrado pelo agente ativo com a

colaboração - de qualquer espécie - de pessoa com menos de 18 (dezoito) anos.

Tema 221

402

APLICABILIDADE DO ART. 739-A, §1º, DO CPC. ANÁLISE DO JUIZ A RESPEITO DE OCORRÊNCIA

DE GRAVE DANO DE DIFÍCIL OU INCERTA REPARAÇÃO PARA A CONCESSÃO DE EFEITO

SUSPENSIVO AOS EMBARGOS DO DEVEDOR OPOSTOS EM EXECUÇÃO FISCAL.

Tema 526

408

Questão referente às OBRIGAÇÕES AO PORTADOR emitidas pela ELETROBRÁS na forma da Lei

4.156/62 (com a redação dada pelo DL 644/69), em que pleiteia a restituição dos valores

cobrados a título de empréstimo compulsório sobre energia elétrica, acrescidos de correção

monetária plena e juros.

Tema 92

408

Questão referente às OBRIGAÇÕES AO PORTADOR emitidas pela ELETROBRÁS na forma da Lei

4.156/62 (com a redação dada pelo DL 644/69), em que pleiteia a restituição dos valores

cobrados a título de empréstimo compulsório sobre energia elétrica, acrescidos de correção

monetária plena e juros.

Tema 93

408

Questão referente às OBRIGAÇÕES AO PORTADOR emitidas pela ELETROBRÁS na forma da Lei

4.156/62 (com a redação dada pelo DL 644/69), em que pleiteia a restituição dos valores

cobrados a título de empréstimo compulsório sobre energia elétrica, acrescidos de correção

monetária plena e juros.

Tema 94

409
Necessidade de prévio requerimento administrativo para a demonstração de interesse na cautelar

de exibição de documentos, preparatória de demanda de complementação de ações.
Tema 42

409
Comprovação do pagamento do custo do serviço como requisito de procedibilidade da ação de

exibição de documentos em face da sociedade anônima.
Tema 43

411
Discute-se a validade de notificação extrajudicial realizada por Cartório de Títulos e Documentos

de Comarca diversa da do domicílio do devedor.
Tema 530

412

Discute-se a existência de interesse de agir do consumidor para propor ação de prestação de

contas, a fim de obter esclarecimentos a respeito da evolução do débito, assim também no

tocante a certificação quanto à correção dos valores lançados e também apuração de eventual

crédito a seu favor.

Tema 528

415

Discute-se a possibilidade de recolhimento das custas processuais em dia útil posterior, quando o

agravo de instrumento tenha sido protocolado após o fim do horário de expediente das agências

bancárias.

Tema 413

416

Questão referente à ação de desapropriação por utilidade pública, em que o acórdão recorrido

decidiu que os juros compensatórios correspondem a 6% ao ano a partir da imissão na posse do

imóvel.

Tema 126

416

Questão referente à ação de desapropriação por utilidade pública, em que o acórdão recorrido

decidiu que (a) os juros moratórios são incidentes a partir do trânsito em julgado; (b) a

cumulação dos juros compensatórios e moratórios não implica em anatocismo vedado pela Lei de

Usura.

Tema 210
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416

Questão referente à ação de desapropriação por utilidade pública, em que o acórdão recorrido

decidiu que (a) os juros moratórios são incidentes a partir do trânsito em julgado; (b) a

cumulação dos juros compensatórios e moratórios não implica em anatocismo vedado pela Lei de

Usura.

Tema 211

417

Discute-se a legitimidade do consumidor para propor ação declaratória cumulada com repetição

de indébito na qual se busca afastar, no tocante ao fornecimento de energia elétrica, a incidência

do ICMS sobre a demanda contratada e não utilizada.

Tema 537

420
Questão relativa ao pagamento do "Benefício Especial de Renda Certa" exclusivamente para os

aposentados que, no período de atividade, completaram o mínimo de 360 contribuições.
Tema 650

424
Discute a legalidade da cobrança da tarifa de esgoto e o respectivo prazo de prescrição para a

ação de repetição do indébito.
Tema 565

425

Discute a aplicação da decadência prevista no art. 103 da Lei 8.213/1991, com a redação dada

pela MP 1.523/1997, sobre o direito do segurado de revisar benefício concedido antes da

publicação deste último preceito legal.

Tema 544

426 Discute-se a aplicação do prazo prescricional previsto no Decreto-Lei n. 20.910/32. Tema 318

426

Discute-se a ilegalidade das Portarias do DNAEE n. 38/86 e 45/86 e, de 4/3/1986, que majoraram

as tarifas de energia elétrica quando da vigência do Plano Cruzado, que instituiu o congelamento

de todos os preços públicos e privados.

Tema 319

427

Discussão sobre a necessidade de participação da Caixa Econômica Federal nos feitos que

envolvam contratos de seguro habitacional vinculados ao Sistema Financeiro Habitacional e que

não tenham relação com o Fundo de Compensação de Variações Salariais (FCVS).

Tema 50

427

Discussão sobre a necessidade de participação da Caixa Econômica Federal nos feitos que

envolvam contratos de seguro habitacional vinculados ao Sistema Financeiro Habitacional e que

não tenham relação com o Fundo de Compensação de Variações Salariais (FCVS).

Tema 51

432
Questiona-se a natureza jurídica do prazo estabelecido no art. 284 do Código de Processo Civil, à

luz da hipótese de justa causa prevista no art. 183 do mesmo diploma legal.
Tema 321

436
Questão referente à necessidade de anuência do devedor para substituição processual do polo

ativo, decorrente de cessão de crédito, nos autos de ação de execução.
Tema 1

438 Discute o prazo prescricional em ação indenizatória ajuizada contra a Fazenda Pública. Tema 553

440

Questão referente ao prazo decadencial para a propositura da ação rescisória previsto no art. 495

do Diploma Processual deve ser prorrogado para o primeiro dia útil seguinte, quando cair em fim

de semana ou feriado, nos exatos termos do art. 184, § 1.º, inciso I, do Código de Processo Civil.

Tema 552

441

Discute a possibilidade de o credor unilateralmente eleger o agente fiduciário no bojo de

execução extrajudicial de contrato regido pelas normas do Sistema Financeiro da Habitação (SFH)

com garantia hipotecária.

Tema 352

441
Discute-se a observância do Decreto-Lei n. 70/66, precisamente acerca da notificação pessoal do

devedor para purgação da mora.
Tema 353

442
Discute-se a necessidade de descrição da causa debendi para ajuizamento de ação monitória

embasada em cheque prescrito.
Tema 564

448

Questão referente ao cabimento de embargos infringentes relativamente a questões acessórias, a

exemplo da fixação de verbas honorárias, que tenham sido decididas por maioria de votos. Para

tanto, alega-se violação ao artigo 530 do CPC, bem como dissídio jurisprudencial.

Tema 175

450
Questão referente ao prazo de prescrição da pretensão de restituição de valores pagos para o

custeio de extensão de rede de energia elétrica.
Tema 560

451
Questiona-se a faculdade ou obrigatoriedade de a instituição financeira promover o arrendamento

imobiliário especial previsto no art. 38, caput e § 2º da Lei nº 10.150/2000.
Tema 558
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452
FURTO QUALIFICADO PELO CONCURSO DE AGENTES. COMPATIBILIDADE COM A MODALIDADE

PRIVILEGIADA PREVISTA NO ART. 155, § 2º, DO CP.
Tema 561

456

Questiona se a existência/inexistência de juros capitalizados em contratos que utilizam a Tabela

Price é matéria de fato - e por isso demandaria a realização de provas - ou exclusivamente

jurídica, dispensada a dilação probatória.

Tema 572

457

1. A participação financeira do consumidor no custeio de construção de rede elétrica não é, por si

só, ilegal, uma vez que, na vigência do Decreto n. 41.019/57, havia previsão normativa de obras

que deviam ser custeadas pela concessionária (art. 141), pelo consumidor (art. 142), ou por

ambos (art.138 e art. 140).

Tema 575

458
Discute-se a força executiva da Cédula de Crédito Bancário, título de crédito disciplinado pela Lei

n. 10.931/2004.
Tema 576

459

Discute-se o alcance da hipoteca constituída pela construtora em benefício do agente financeiro,

como garantia do financiamento do empreendimento, precisamente se o gravame prevalece em

relação aos adquirentes das unidades habitacionais.

Tema 573

460

Discute se a parte executada, ainda que não apresente elementos concretos que justifiquem a

incidência do princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC), possui direito subjetivo à

aceitação do bem por ela nomeado à penhora em Execução Fiscal, em desacordo com a ordem

prevista nos arts. 11 da lei 6.830/1980 e 655 do CPC.

Tema 578

461
Servidor Público. Execução em mandado de segurança. Pagamento de parcelas vencidas entre a

impetração e o trânsito em julgado.
Tema 579

462

Discussão referente à forma de devolução dos valores devidos ao promitente comprador (se

imediatamente ou somente ao término da obra) em razão da rescisão do contrato de promessa

de compra e venda de imóvel.

Tema 577

467

Questão referente ao valor que representa 50 (cinqüenta) Obrigações Reajustáveis do Tesouro

Nacional - ORTN, à luz do disposto no artigo 34, da Lei n.º 6.830, de 22 de setembro de 1980,

para fins de alçada.

Tema 395

468
Discute-se a possibilidade de devolução ao Erário de valores recebidos de boa-fé pelo servidor

público, quando pagos indevidamente pela Administração.
Tema 531

469
Discute-se a possibilidade de compensação da atenuante da confissão espontânea com a

agravante da reincidência.
Tema 585

470
Questão referente ao prazo prescricional para a cobrança da taxa de ocupação de terrenos de

marinha, à luz do art. 1º do Decreto 20.910/32 e do art. 47 da Lei 9.636/98.
Tema 244

472

Posse ilegal de arma de fogo de uso permitido com numeração raspada, suprimida ou adulterada

(art. 16, parágrafo único, IV, da Lei n. 10.826/2003). Abolitio criminis temporária. Prorrogações.

Termo final.

Tema 596

473 Natureza hedionda ou não do tráfico privilegiado de drogas. Tema 600

476

AUXÍLIO-ACIDENTE. ART. 86 DA LEI 8.213/91. REQUISITO PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.

ALEGAÇÃO DE NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA EFETIVA REDUÇÃO DA CAPACIDADE

LABORATIVA DO SEGURADO.

Tema 213

477

Discute-se a possibilidade ou não de cumulação da verba honorária fixada nos embargos à

execução com aquela arbitrada na própria execução contra a Fazenda Pública, vedada a sua

compensação.

Tema 587

478

EXECUÇÃO FISCAL. RESPOSTA DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS AO OFÍCIO DE REQUISIÇÃO

DE INFORMAÇÃO DE ATIVOS FINANCEIROS VIA BACEN-JUD. DOCUMENTOS SIGILOSOS.

DISCUSSÃO A RESPEITO DA NECESSIDADE DE ARQUIVAMENTO EM "PASTA PRÓPRIA" FORA

DOS AUTOS OU DECRETAÇÃO DE SEGREDO DE JUSTIÇA. ART. 155, I, DO CPC.

Tema 590
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479

Questão referente à possibilidade ou não de aplicação das regras da imputação do pagamento,

previstas no Código Civil, à compensação tributária, de modo que a amortização da dívida da

Fazenda perante o contribuinte, mediante compensação, seja realizada primeiro sobre os juros e,

somente após, sobre o principal do crédito.

Tema 381

485
Questão relativa à natureza hedionda dos crimes de estupro e atentado violento ao pudor quando

praticados na forma simples.
Tema 581

486

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 184, § 2°, DO CP.

MERCANCIA DE CD'S E DVD'S "PIRATAS". ATIPICIDADE DA CONDUTA EM FACE DO PRINCÍPIO

DA ADEQUAÇÃO SOCIAL.

Tema 593

488
Discussão a respeito da possibilidade de documento de confissão de dívida tributária poder

constituir o crédito tributário mesmo após o prazo decadencial previsto no art. 173, I, do CTN.
Tema 604

491

Discute-se a sistemática para a contagem da prescrição intercorrente (prescrição após a

propositura da ação) prevista no art. 40 e parágrafos da Lei da Execução Fiscal (Lei n. 6.830/80):

qual o pedido de suspensão por parte da Fazenda Pública que inaugura o prazo de 1 (um) ano

previsto no art. 40, § 2º, da LEF.

Tema 566

491

Discute-se a sistemática para a contagem da prescrição intercorrente (prescrição após a

propositura da ação) prevista no art. 40 e parágrafos da Lei da Execução Fiscal (Lei n. 6.830/80):

Se o prazo de 1 (um) ano de suspensão somado aos outros 5 (cinco) anos de arquivamento pode

ser contado em 6 (seis) anos por inteiro para fins de decretar a prescrição intercorrente.

Tema 567

491

Discute-se a sistemática para a contagem da prescrição intercorrente (prescrição após a

propositura da ação) prevista no art. 40 e parágrafos da Lei da Execução Fiscal (Lei n. 6.830/80):

quais são os obstáculos ao curso do prazo prescricional da prescrição prevista no art. 40, da LEF.

Tema 568

491

Discute-se a sistemática para a contagem da prescrição intercorrente (prescrição após a

propositura da ação) prevista no art. 40 e parágrafos da Lei da Execução Fiscal (Lei n. 6.830/80):

se a ausência de intimação da Fazenda Pública quanto ao despacho que determina a suspensão

da execução fiscal (art. 40, § 1º) ilide a decretação da prescrição intercorrente.

Tema 569

491

Discute-se a sistemática para a contagem da prescrição intercorrente (prescrição após a

propositura da ação) prevista no art. 40 e parágrafos da Lei da Execução Fiscal (Lei n. 6.830/80):

se a ausência de intimação da Fazenda Pública quanto ao despacho que determina o

arquivamento da execução (art. 40, § 2º) ilide a decretação da prescrição intercorrente.

Tema 570

491

Discute-se a sistemática para a contagem da prescrição intercorrente (prescrição após a

propositura da ação) prevista no art. 40 e parágrafos da Lei da Execução Fiscal (Lei n. 6.830/80):

se a ausência de intimação da Fazenda Pública quanto ao despacho que determina sua

manifestação antes da decisão que decreta a prescrição intercorrente (art. 40, § 4º) ilide a

decretação da prescrição intercorrente.

Tema 571

495
Questão referente à possibilidade de creditamento de ICMS incidente sobre a energia elétrica

consumida em estabelecimento comercial, à luz da Lei Complementar 87/96.
Tema 242

496
Discute-se a incidência da contribuição do Plano de Seguridade do Servidor Público - PSS sobre os

juros de mora.
Tema 501

497

Cinge-se a discussão em fixar o termo inicial dos juros moratórios incidentes sobre diferenças

remuneratórias cobradas em juízo por servidor público. Para o acórdão recorrido, com o advento

do art. 1º-F da Lei 9.494/97, redação da Lei 11.960/09, os juros incidem a partir da data em que

deveria ter sido adimplida cada parcela, enquanto o recorrente defende que o termo inicial é a

data da citação, nos termos dos arts. 219 do CPC, e 405 do CC, disciplina que não sofreu

qualquer alteração com o art. 1º-F, que nada dispõe sobre o termo inicial dos juros.

Tema 611

498

Cinge-se a discussão em definir se o valor da execução pode ser fracionado, a ponto de permitir o

pagamento dos honorários advocatícios por meio de RPV e o crédito principal por meio de

precatórios judicial.

Tema 608

500
DÉBITOS TRIBUTÁRIOS DA MATRIZ. DISCUSSÃO A RESPEITO DA POSSIBILIDADE DE BLOQUEIO

DE DEPÓSITOS DE TITULARIDADE DAS FILIAIS.
Tema 614
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501
Definir se é possível remir parte do tempo de execução da pena pelo desempenho de trabalho

externo prestado por apenado em regime semiaberto.
Tema 917

502

Discussão sobre o prazo prescricional para exercício da pretensão de revisão de cláusula

contratual que prevê reajuste de plano de saúde e respectiva repetição dos valores supostamente

pagos a maior.

Tema 610

504
Questão referente à necessidade de ajuizamento de ação autônoma para discutir os encargos

incidentes sobre depósitos judiciais.
Tema 623

505

Discute-se a isenção da Cofins às atividades próprias das entidades sem fins lucrativos para fins

de gozo da isenção prevista no art. 14, X, da MP n. 2.158-35/2001. Verificação da legalidade do

art. 47, II e § 2º, da Instrução Normativa SRF n. 247/2002. Sociedade civil educacional ou de

caráter cultural e científico.

Tema 624

511

Questão referente à aplicação dos expurgos inflacionários no cálculo da correção monetária dos

saldos de conta vinculada do FGTS, reconhecendo que não restou configurado o excesso de

execução, pois o valor devido deve ser atualizado a partir da data em que deveriam ter sido pagas

as diferenças cobradas.

Tema 178

512

Questão referente à possibilidade de cobranças das taxas/tarifas administrativas para abertura de

crédito e de emissão de carnê e de pagamento parcelado do Imposto sobre Operações

Financeiras (IOF), dentre outros encargos.

Tema 618

512

Questão referente à possibilidade de cobranças das taxas/tarifas administrativas para abertura de

crédito e de emissão de carnê e de pagamento parcelado do Imposto sobre Operações

Financeiras (IOF), dentre outros encargos.

Tema 619

512

Questão referente à possibilidade de cobranças das taxas/tarifas administrativas para abertura de

crédito e de emissão de carnê e de pagamento parcelado do Imposto sobre Operações

Financeiras (IOF), dentre outros encargos.

Tema 620

512

Questão referente à possibilidade de cobranças das taxas/tarifas administrativas para abertura de

crédito e de emissão de carnê e de pagamento parcelado do Imposto sobre Operações

Financeiras (IOF), dentre outros encargos.

Tema 621

513

A controvérsia refere-se ao critério de fixação dos honorários advocatícios em feito que objetiva a

declaração do direito à compensação tributária, se deve ser adotado como base de cálculo o valor

da causa - como afirmado no aresto recorrido - , ou o valor da condenação - como defende a

recorrente.

Tema 347

521

Questiona se o transcurso do prazo prescricional previsto no artigo 61 da Lei do Cheque não

impõe a perda da pretensão, pois, embora a ação monitória não ostente natureza cambial, o

cheque prescrito serve como prova escrita do crédito oriundo relação causal, que, para

admissibilidade da ação, não se submete ao mesmo prazo prescricional da obrigação cambiária.

Tema 628

522
Discute-se a ordem na qual os créditos resultantes de honorários advocatícios devem ser

satisfeitos no processo falimentar.
Tema 637

523

Discussão: se o prazo para ajuizamento ação monitória fundada em nota promissória prescrita é

o previsto no artigo 206, § 5º, I, do Código Civil, pois, em que pese a prescrição, constitui

instrumento representante de dívida líquida, certa e exigível.

Tema 641

525
Questão referente à necessidade de intimação do representante da Fazenda Pública nos autos de

execução fiscal, inclusive no segundo grau de jurisdição.
Tema 508

526

DIREITO PENAL. ART. 307 DO CP. PRISÃO EM FLAGRANTE. FALSA IDENTIFICAÇÃO PERANTE

AUTORIDADE POLICIAL. AUTODEFESA. INEXISTÊNCIA. TIPICIDADE DA CONDUTA DE FALSA

IDENTIDADE.

Tema 646

531
Questão referente à necessidade de instauração do procedimento administrativo disciplinar (PAD)

para o reconhecimento de falta grave.
Tema 652

532

Discussão envolvendo ação cautelar de exibição de documentos, em que se questiona o interesse

de agir da parte, alegando-se que o pedido de exibição de documentos deveria ser feito no bojo

da própria ação principal.

Tema 648
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534
Discute a possibilidade de celebração de cláusula contratual que preveja a capitalização dos juros

em periodicidade mensal.
Tema 654

536

Questão referente ao pagamento gradativo da indenização securitária do seguro DPVAT

proporcionalmente ao grau da lesão apurada, na hipótese de invalidez parcial, no limite de R$

13.500,00 (treze mil e quinhentos reais).

Tema 542

540
Discussão sobre a responsabilidade do devedor pelo pagamento de juros de mora e correção

monetária sobre os valores depositados em juízo na fase de execução.
Tema 677

541
Discussão quanto ao termo inicial dos juros de mora de sentença proferida em Ação Civil Pública

é a citação na liquidação daquela sentença coletiva.
Tema 685

542
Discute-se a legitimidade passiva da BRASIL TELECOM S/A para responder pelas ações não

subscritas da Telecomunicações Santa Catarina-Telesc.
Tema 551

543
Discussão: atribuição do encargo de antecipar os honorários periciais ao autor da liquidação de

sentença, no caso de perícia determinada de ofício.
Tema 671

543
Possibilidade de atribuição do encargo ao réu, na hipótese em que o autor seja beneficiário da

gratuidade da justiça.
Tema 672

544
Discussão: necessidade de indicação expressa do valor entendido como correto, no caso de

impugnação fundada na tese de excesso de execução.
Tema 673

545

Discussão referente à possibilidade de utilização da tabela do Conselho Nacional de Seguros

Privados - CNSP ou da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP para se estabelecer a

proporcionalidade da indenização, nos casos de acidentes ocorridos anteriormente à entrada em

vigor da Medida Provisória nº 451, 15 de dezembro de 2008, convertida na Lei 11.945/09.

Tema 662

546 Discussão: aplicabilidade da Súmula 389/STJ à exibição incidental de documentos. Tema 663

546
Discussão: ônus da prova da existência da contratação nas demandas por complementação de

ações.
Tema 664

546
Discussão: aplicabilidade da presunção de veracidade do art. 359 do Código de Processo Civil às

demandas por complementação de ações.
Tema 665

547
Questiona-se, tendo em vista a Lei 7.713/88, a cobrança de imposto de renda sobre pagamento

de benefício de complementação de aposentadoria, decorrente de plano de previdência privada.
Tema 62

548

Controvérsia: inviabilidade da expedição de precatório complementar para o pagamento de juros

de mora decorrentes do período entre a data da expedição e a data do efetivo pagamento do

precatório original, desde que realizado no prazo estabelecido no art. 100, § 1º, da Constituição

Federal.

Tema 296

552

Questão central trata da competência tributária para a cobrança de ISS, quando da realização de

serviço de engenharia consultiva. O acórdão impugnado firmou entendimento no sentido de que a

competência tributária para a cobrança do sobredito imposto é do município onde se situa o

estabelecimento do prestador.

Tema 198

563
Discussão referente à legitimidade ativa do cessionário para o ajuizamento de ação de

complementação de ações.
Tema 657

563 Discussão referente ao critério para a conversão das ações em perdas e danos. Tema 658

563 Discussão relativa ao termo a quo da correção monetária sobre os dividendos. Tema 659

564

Discussão quanto ao cabimento da aplicação de multa em Embargos de Declaração que visavam

suprir o requisito do prequestionamento viabilizador do Recurso Especial, nos termos da Súmula

98 do Superior Tribunal de Justiça.

Tema 698

565
Discussão referente à penhora do bem de família no contrato de locação quando decorrente de

fiança locatícia.
Tema 708
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568
Estabelecer se a prática de falta grave importaria na interrupção dos prazos para a obtenção de

benefícios na execução penal, modificando, assim, a data-base da sua contagem.
Tema 709

569
Discussão acerca da natureza dos sistemas de scoring e a possibilidade de violação a princípios e

regras do Código de Defesa do Consumidor capaz de gerar indenização por dano moral.
Tema 710

572

Legitimidade do Ministério Público para o ajuizamento de ações de alimentos em benefício de

crianças e adolescentes, sobretudo quando se encontram sob o poder familiar de um dos pais -

exegese dos arts. 201, inciso III, e 98, inciso II, ambos do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Tema 717

573

Discute-se a possibilidade de ajuizamento de ação de repetição de indébito de contribuição

considerada indevida, independentemente da utilização ou da colocação à disposição do serviço

de saúde a que se destinou a instituição do tributo.

Tema 588

580

Necessidade de, na busca e apreensão de bem alienado fiduciariamente, ser paga a integralidade

do débito para caracterizar-se a purgação da mora pelo pagamento, não sendo suficiente o

pagamento, tão somente, das parcelas vencidas.

Tema 722

582
Discute se após o pagamento do débito, incumbe ao devedor ou ao credor providenciar o

cancelamento do protesto extrajudicial regularmente efetuado, à luz da Lei n. 9.492/1997.
Tema 725

583

Discute se a sentença proferida pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária

de Brasília/DF na ação civil coletiva n. 1998.01.1.016798-9 - e que condenou o Banco do Brasil ao

pagamento de diferenças decorrentes de expurgos inflacionários sobre cadernetas de poupança

ocorridos em janeiro de 1989 (Plano Verão) - é aplicável, por força da coisa julgada,

indistintamente a todos os detentores de caderneta de poupança do Banco do Brasil,

independentemente de sua residência ou domicílio no Distrito Federal, reconhecendo-se ao

beneficiário o direito de ajuizar o cumprimento individual da sentença coletiva no Juízo de seu

domicílio ou no Distrito Federal.

Tema 723

583

Discute a legitimidade ativa dos poupadores, independentemente de fazerem parte dos quadros

associativos do IDEC, de ajuizarem o cumprimento individual da sentença coletiva proferida na

referida ação civil pública.

Tema 724

584

Discute a possibilidade de redirecionamento da execução fiscal contra o diretor da empresa

executada, por dívida de natureza não tributária, diante de indícios de dissolução irregular, nos

termos da legislação civil.

Tema 630

586

O feito em que se busca a concessão de benefício previdenciário deve ser extinto sem julgamento

do mérito, por falta de interesse processual, sempre que não houver prévio requerimento ou

comunicação desse pedido ao INSS na via administrativa.

Tema 660

588
Possibilidade da execução provisória da multa diária fixada em sede de antecipação de tutela nos

autos da ação principal, por se tratar de título judicial líquido, certo e exigível.
Tema 743

589
Discussão: prescindibilidade da certidão de intimação da decisão agravada para a comprovação da 

tempestividade do recurso.
Tema 697

590

Questão referente à impossibilidade da cumulação da multa aplicada em razão do caráter

protelatório dos embargos declaratórios com a imposição da indenização decorrente do

reconhecimento da litigância de má-fé.

Tema 507

591
Discute se incumbe ao credor, em havendo regular inscrição do nome do devedor em cadastro de

órgão de proteção ao crédito, excluir o apontamento efetuado após o pagamento do débito.
Tema 735

596

O ‘contribuinte de fato’ (in casu, distribuidora de bebida) não detém legitimidade ativa ad causam 

para pleitear a restituição do indébito relativo ao IPI incidente sobre os descontos incondicionais,

recolhido pelo ‘contribuinte de direito’ (fabricante de bebida), por não integrar a relação jurídica

tributária pertinente.

Tema 173

597

Questão referente à aplicação do art. 42, § único, do CDC à hipótese de repetição dos valores

indevidamente repassados ao consumidor, nas contas de telefone, a título de PIS/COFINS, pelas

concessionárias de serviços de telecomunicações.

Tema 293
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598

PRÁTICA DE CRIME DOLOSO. FALTA GRAVE. DISCUSSÃO ACERCA DA NECESSIDADE DE

TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA PARA O RECONHECIMENTO DA

INFRAÇÃO DISCIPLINAR.

Tema 655

599
Possibilidade de cominação de astreintes na determinação incidental de exibição de documentos

durante a fase de cumprimento de sentença.
Tema 705

599
Possibilidade de rediscussão do cabimento das astreintes após preclusão do decisum que as

cominou.
Tema 706

600
Discussão acerca da validade da cláusula de contrato de planta comunitária de telefonia - PCT

que isenta a companhia de restituir ao consumidor o valor investido ou de subscrever-lhe ações.
Tema 666

601

Estabelecer o prazo prescricional para a pretensão de cobrança dos valores pagos pelo

consumidor a título de contribuição para a construção das chamadas Plantas Comunitárias de

Telefonia.

Tema 574

603
Discussão: ilegalidade da aplicação do IPC de março de 1990 (índice de 84,32%) na correção do

saldo devedor.
Tema 653

604

Questiona-se se diante de ajuizamento de ação coletiva, pode o Juízo suspender, ex officio e ao

início, o processo de ação individual multitudinária atinente à mesma lide, preservados os efeitos

do juizamento para a futura execução. A suspensão, no caso de ação multitudinária, não ofende

os dispositivos legais envolvidos (CDC arts. 103 e 104, § 3º; CPC, arts. 2º e 6º; e CC, arts. 122 e

166).

Tema 60

608

Discute a validade ou não de cláusula que estabelece o pagamento de saldo devedor residual

após o término do pagamento das prestações em contrato de mútuo imobiliário não coberto pelo

Fundo de Compensação de Variação Salarial-FCVS.

Tema 835

611

Discute se o órgão de proteção ao crédito tem obrigação de indenizar por incluir em seus

registros elementos constantes em banco de dados públicos de cartório de distribuição do

Judiciário.

Tema 793

612
Cinge-se a controvérsia sobre o prazo prescricional para cobrança de multa por infração à

legislação ambiental.
Tema 146

612
Cinge-se a controvérsia sobre o prazo prescricional para cobrança de multa por infração à

legislação ambiental.
Tema 147

613
Discussão acerca da incidência de contribuição previdenciária sobre a seguinte verba trabalhista:

horas extras.
Tema 687

613
Discussão acerca da incidência de contribuição previdenciária sobre a seguinte verba trabalhista:

adicional noturno.
Tema 688

613
Discussão acerca da incidência de contribuição previdenciária sobre a seguinte verba trabalhista:

adicional de periculosidade.
Tema 689

615
Questão referente à definição da base de cálculo do ISS incidente sobre a prestação de serviços

de agenciamento de mão-de-obra temporária.
Tema 403

615
Questão referente à definição da base de cálculo do ISS incidente sobre a prestação de serviços

de agenciamento de mão-de-obra temporária.
Tema 404

616

Questiona-se a utilização do IGP-DI como critério de correção monetária incidente entre a data da

elaboração dos cálculos e a inscrição do precatório. Alega-se que, sobre os valores encontrados

naquela data, não mais incidem os índices de correção monetária previdenciários, mas, sim, a

UFIR ou o IPCA-e.

Tema 19

618 Questão referente à incidência do ICMS sobre produtos dados em bonificação. Tema 144

620
Questão referente à aplicabilidade das leis disciplinadoras dos regimes de compensação relativos

aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal.
Tema 265
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621

Discute a possível responsabilidade do Banco do Brasil, na condição de gestor do Cadastro de

Emitentes de Cheques sem Fundos (CCF), de notificar previamente o devedor acerca da sua

inscrição no aludido cadastro.

Tema 874

623
Discussão sobre o termo inicial da prescrição nas demandas por indenização do seguro DPVAT

nos casos de invalidez permanente da vítima.
Tema 668

626

Discussão acerca da forma de cálculo da aposentadoria por invalidez oriunda da conversão do

auxílio-doença, previsto no art. 29, II e § 5º, da Lei 8.213/91, com a redação dada pela Lei

9.876/99.

Tema 704

627
Questão referente à responsabilidade civil em caso de acidente ambiental (rompimento de

barragem) ocorrido nos Municípios de Miraí e Muriaé, Estado de Minas Gerais.
Tema 707

628

Questão referente à validade da cobrança de taxas de manutenção ou contribuição de qualquer

natureza por associação de moradores ou administradora de loteamento de proprietário de imóvel

que não seja associado nem tenha aderido ao ato que instituiu o encargo.

Tema 882

635
Controvérsia referente ao cabimento ou não da multa do artigo 475-J do CPC no âmbito de

cumprimento de sentença arbitral.
Tema 893

636

Controvérsia sobre quem tem legitimidade - vendedor ou adquirente - para responder por dívidas

condominiais na hipótese de alienação da unidade, notadamente quando se tratar de

compromisso de compra e venda não levado a registro.

Tema 886

637

Controvérsia alusiva à possibilidade do prosseguimento de ações de cobrança ou execuções

ajuizadas em face de devedores solidários ou coobrigados em geral, depois de deferida a

recuperação judicial ou mesmo depois de aprovado o plano de recuperação do devedor principal.

Tema 885

638

Controvérsia alusiva à exequibilidade de sentenças não condenatórias (de regra, declaratórias),

notadamente após o acréscimo do art. 475-N, inciso I, ao Código de Processo Civil, pela Lei n.

11.232/2005, seja quando figura como exequente o autor do processo de conhecimento, seja

quando figura o réu.

Tema 889

639
Definir se, em ação cautelar de sustação de protesto, a prestação de contracautela é dispensável

ao deferimento da liminar para suspensão dos efeitos do protesto.
Tema 902

640

Discute: (i) possibilidade de cumulação de dividendos e juros sobre capital próprio; (ii)

possibilidade de inclusão de juros sobre capital próprio nos cálculos exequendos sem previsão no

título executivo judicial.

Tema 873

641
Controvérsia referente à atualização monetária das indenizações previstas no art. 3º da Lei

6.194/74, com redação dada pela Medida Provisória n. 340/2006, convertida na Lei 11.482/07.
Tema 898

642

Controvérsia alusiva à possibilidade de, na hipótese de condenação referente aos expurgos

inflacionários do Plano Verão (janeiro de 1989), incluírem-se nos cálculos de liquidação de

sentença os expurgos relativos aos planos econômicos subsequentes, a título de correção

monetária do débito.

Tema 891

643

Possibilidade de inclusão de juros remuneratórios na fase de cumprimento individual de sentença,

na hipótese de não haver condenação a tal rubrica no título judicial formado em sede de ação civil 

pública - no caso, sentença proferida na Ação Civil Pública n. 583.00.1994.700585-2, ajuizada

pelo IDEC em desfavor de Banco Meridional S/A, a qual tramitou na 30ª Vara Cível da Comarca

de São Paulo/SP.

Tema 890

644

Discute a possibilidade de inclusão de expurgos inflacionários e de juros remuneratórios na fase

de cumprimento individual de sentença, na hipótese de não haver condenação a tais rubricas no

título judicial formado em sede de ação civil pública - no caso, sentença proferida na Ação Civil

Pública n. 1998.01.016798-9, ajuizada pelo IDEC em desfavor de Banco do Brasil S/A, a qual

tramitou na 12ª Vara Cível de Brasília/DF.

Tema 887

645

Discute se o abono único salarial previsto em acordo coletivo ou convenção coletiva de trabalho

para os empregados da ativa deve integrar a complementação de aposentadoria dos inativos

paga por instituição de previdência privada.

Tema 736
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646

Discussão: aplicabilidade do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/2009,

em relação às condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza,

para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora.

Tema 905

648

Questão referente à possibilidade, ou não, de profissional formado no curso de três anos de

educação física, licenciatura plena, exercer a sua profissão em toda e qualquer área relaciona à

educação física, sem a restrição imposta pelo conselho Regional de Educação Física do Estado de

São Paulo.

Tema 647

651
Discussão: se o órgão de proteção ao crédito tem obrigação de indenizar por incluir em seus

registros elementos constantes em banco de dados público de cartório de protesto.
Tema 806

652
Discute se o crime do art. 310 do Código de Trânsito Brasileiro seria de perigo abstrato ou exigiria

a demonstração de ocorrência de perigo concreto.
Tema 901

653

Discute a existência de capitalização de juros vedada pelo Decreto 22.626/33 na própria fórmula

matemática da Tabela Price, o que implicaria, inevitavelmente, e em abstrato, a ilegalidade de seu

emprego como forma de amortização de financiamentos no sistema jurídico brasileiro em

contratos bancários diversos anteriores à edição da MP 1.963-17/00 e em financiamentos

habitacionais anteriores à Lei 11.977/2009.

Tema 909

654
Discussão quanto à possibilidade de o prestador de serviços públicos suspender o fornecimento

de energia elétrica em razão de débito pretérito do destinatário final do serviço.
Tema 699

655

Discute: I - se a nomeação à penhora de cotas de fundo de investimento, nos moldes oferecidos

pelo banco executado, subsume-se à ordem de preferência legal disposta no inciso I artigo 655

do Código de Processo Civil (dinheiro em aplicações financeiras); e II - se a recusa da nomeação

à penhora de cotas de fundo de investimento torna a situação do devedor excessivamente

gravosa, viola o recolhimento dos depósitos compulsórios e voluntários ao Banco Central do Brasil

e fere a impenhorabilidade das reservas bancárias obrigatórias.

Tema 913

659

Discute se a aquiescência da vítima menor de catorze anos possui relevância jurídico-penal a

afastar a tipicidade do crime previsto no art. 217-A do Código Penal, acrescentado pela Lei n.

12.015, de 7 de agosto de 2009 – estupro de vulnerável.

Tema 918

660
Discute se o crime de roubo, na situação em que o seu autor não teve a posse mansa e pacífica

da coisa subtraída, deve ser considerado consumado ou apenas tentado.
Tema 916

662

Discussão: se a suspensão condicional do processo prevista no art. 89, parágrafo 4º da Lei

9099/95 pode ser revogada após o término do benefício caso sejam descumpridas, pelo réu,

durante esse prazo, as condições impostas pelo magistrado.

Tema 920

664

Discute-se a validade do protesto do título por tabelionado localizado em comarca diversa da de

domicílio do devedor, para fins de comprovação da mora nos contratos garantidos por alienação

fiduciária.

Tema 921

666

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE BENS DO ACIONADO. ART. DA LEI

8.429/92. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DILAPIDAÇÃO PATRIMONIAL. NECESSIDADE DE

DEMONSTRAÇÃO DO PERICULUM IN MORA.

Tema 701

667
Possibilidade de ser imposta a multa a que alude o art. 461 do CPC, nos casos de

descumprimento da obrigação de fornecer medicamentos, imposta ao ente estatal.
Tema 98

668
Estabelecer se a existência de sistema de vigilância, monitoramento ou segurança torna

impossível a prática de furto cometido no interior de estabelecimento comercial.
Tema 924

669
Discute-se a "ocorrência de dano moral indenizável na hipótese de inscrição em cadastro de

inadimplentes com base em dívida inexistente, quando preexistente legítima inscrição anterior".
Tema 922

670

Discute-se: a "(i) Distinção entre responsabilidade contratual e extracontratual em danos

causados por acidentes ferroviários;" e o "(ii) termo inicial dos juros de mora incidentes na

indenização por danos morais nas hipóteses de responsabilidade contratual e extracontratual."

Tema 925
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671

Discussão sobre "a existência de interesse de agir nas ações cautelares de exibição de

documentos e/ou dados relativos a histórico de cadastro e/ou consultas concernentes ao sistema

scoring de pontuação mantidos por entidades de proteção ao crédito".

Tema 915

672

Estabelecer se a materialidade do crime previsto no art. 184, § 2º, do Código Penal pode ser

comprovada mediante laudo pericial feito por amostragem do produto apreendido, se a falsidade

pode ser atestada por meio das características externas desse material e se é necessária a

Identificação dos titulares dos direitos autorais violados.

Tema 926

676

Questiona se deve o litigante beneficiário do Regime Geral da Previdência Social - RGPS devolver

os valores percebidos do INSS em virtude de decisão judicial precária, que venha a ser

posteriormente revogada.

Tema 692

678

Estabelecer se o acordo processual, na forma do art. 89, parágrafo 2º da Lei 9099/95, pode

incluir o cumprimento de condições, aceitas pelo réu, consistentes em prestação pecuniária à

vítima, fornecimento de cestas básicas, prestação de serviços à comunidade e outras injunções

que, do ponto de vista prático, sejam equivalentes a penas restritivas de direitos.

Tema 930

680
Discussão: possibilidade de cancelamento da distribuição da impugnação ao cumprimento de

sentença no caso de não recolhimento das custas no prazo de 30 dias.
Tema 674

680

Discussão: (i) possibilidade de cancelamento da distribuição da impugnação ao cumprimento de

sentença no caso de não recolhimento das custas no prazo de 30 dias; (ii) necessidade de prévia

intimação da parte impugnante.

Tema 675

680

Discussão: (i) possibilidade de cancelamento da distribuição da impugnação ao cumprimento de

sentença no caso de não recolhimento das custas no prazo de 30 dias; (ii) necessidade de prévia

intimação da parte impugnante; (iii) efeitos do recolhimento efetuado após o prazo de 30 dias,

mas antes do efetivo cancelamento da distribuição.

Tema 676

682

Proposta de revisão da tese firmada pela Primeira Seção no REsp n. 1.396.488/SC, da relatoria do

Ministro Humberto Martins, quanto à incidência ou não de IPI na importação de veículo por

pessoa física, destinada a uso próprio.

Tema 695

684

Questão referente à impossibilidade de exclusão dos dados do devedor do CADIN, ante a mera

discussão judicial da dívida, sem que sejam observados os requisitos do art. 7º da Lei

10.722/2002.

Tema 264

685
Discute o prazo prescricional de execução de sentença em caso de demora no fornecimento de

documentação requerida ao ente público.
Tema 880

686

Discussão: se nos casos em que haja condenação a pena privativa de liberdade e multa, extinta a

primeira em razão de seu integral cumprimento, deve ser reconhecida a extinção da punibilidade,

mesmo sem o efetivo pagamento da pena de multa.

Tema 931

687
Discute-se o prazo prescricional da repetição de indébito de tarifas de água e esgoto, à luz do

Código Civil de 2002.
Tema 932

691

Discussão quanto às hipóteses de aplicação da repetição em dobro prevista no art. 42, parágrafo

único, do CDC. Tema 929

693
Discute-se o pagamento pelo Ministério Público de despesas relativas à produção de prova em

demanda coletiva, na forma do art. 18 da Lei n. 7.347/85.
Tema 510

695
Discute a definição sobre o regulamento aplicável ao participante de plano de previdência privada

para fins de cálculo de renda mensal inicial do benefício complementar.
Tema 907

696
Questão referente à aplicação do artigo 42 do Decreto nº 70.951/72 quanto ao limite do

percentual da taxa de administração cobrado pelas administradoras de consórcio.
Tema 499

NUGEP - TJRJ Pág. 25 de 28



TESE TJRJ QUESTÃO TEMA

697

Discussão quanto: 1. à possibilidade de se determinar à instituição financeira a exibição incidental

de contrato bancário no curso de demanda revisional; 2. às consequências da recusa de exibição

no que tange à capitalização e à taxa de juros remuneratórios; 3. "à necessidade de prova de erro

no pagamento para que seja acolhido o pleito de repetição simples do indébito"; 4. à

"possibilidade de compensação do crédito decorrente da procedência da revisional com o débito

decorrente do contrato".

Tema 935

698
Discussão: se o crime de furto, na situação em que o seu autor não teve a posse mansa e pacífica 

da coisa subtraída, deve ser considerado consumado ou apenas tentado.
Tema 934

699

Definir, em demandas envolvendo revisão de benefício do regulamento do plano de benefícios de

previdência privada complementar, se o patrocinador também pode ser acionado para responder

solidariamente com a entidade fechada.

Tema 936

702

Discussão sobre os critérios para arbitramento de indenização por danos morais na hipótese de

inclusão indevida em cadastro de inadimplentes. Tema 937

703

Discussão quanto à: (i) prescrição da pretensão de restituição das parcelas pagas a título de

comissão de corretagem e de assessoria imobiliária, sob o fundamento da abusividade da

transferência desses encargos ao consumidor; e quanto à (ii) validade da cláusula contratual que

transfere ao consumidor a obrigação de pagar comissão de corretagem e taxa de assessoria

técnico-imobiliária (SATI).

Tema 938

704

Discute-se a possibilidade de o juiz ou o Tribunal reconhecer de ofício a abusividade de cláusulas

contratuais. Tema 940

707

Discute-se a legitimidade passiva da incorporadora (promitente vendedora) para responder pela

restituição da comissão de corretagem e da taxa de serviço de assessoria técnico-imobiliária

(SATI), sob o fundamento da abusividade da transferência desses encargos ao consumidor.

Tema 939

709

Questiona-se a configuração ou não de denúncia espontânea relativamente a tributo estadual

sujeito a lançamento por homologação (ICMS), declarado pelo contribuinte (em Guia de

Informação e Apuração - GIA), mas pago no devido prazo.

Tema 61

714

Definir: I) qual deve ser o termo inicial para incidência de atualização monetária de crédito

estampado em cheque. e II) o dies a quo para contagem de juros de mora, no tocante a crédito

oriundo de cheque.

Tema 942

716

Definir se: I) a pactuação extracartular da pós-datação do cheque tem eficácia, no tocante ao

direito cambiário; e II) é possível o apontamento a protesto de cheque, ainda que após o prazo

de apresentação, mas dentro do período para ajuizamento da ação cambial de execução.

Tema 945

717

A controvérsia consiste em verificar o cabimento da fixação de honorários advocatícios em

Execução promovida sob o rito do art. 730 do CPC, não embargada contra a Fazenda Pública, na

hipótese em que a parte renuncia posteriormente ao excedente previsto no art. 87 do ADCT, para

fins de expedição de Requisição de Pequeno Valor (RPV).

Tema 721

722
Discussão alusiva à incidência de imposto de renda sobre o adicional de 1/3 (um terço) de férias

gozadas.
Tema 881

724

Questão referente ao termo inicial do benefício aposentadoria por invalidez, deferido na via

judicial e sem requerimento administrativo anterior, deve ser fixado na data do laudo médico-

pericial. 

Tema 626

726

Discute-se: a) a legitimidade passiva do HSBC Bank Brasil S/A para responder pelos encargos

advindos de sentença proferida em ação civil pública, reclamando expurgos inflacionários em

cadernetas de poupança, movida pelo Instituto de Defesa do Consumidor – IDEC contra o Banco

Bamerindus S/A, em decorrência da sucessão empresarial havida entre as instituições financeiras;

e  b) A legitimidade ativa de não associado para a liquidação/execução da sentença coletiva.

Tema 947

727
Discute-se a identidade entre as 'sociedades corretoras de seguros' e os 'agentes autônomos de

seguros', a fim de que se aplique o art. 18, da Lei n. 10.684/2003.
Tema 729

NUGEP - TJRJ Pág. 26 de 28



TESE TJRJ QUESTÃO TEMA

729
Discute-se o termo inicial para a concessão do auxílio-acidente decorrente da cessação do auxílio-

doença - arts. 23 e 86, § 2º da Lei n. 8.231/1991.
Tema 862

730
Discute-se a legitimidade ativa de não associado para a liquidação/execução da sentença coletiva.

Tema 948

750 Discute-se o prazo prescricional para cobrança de taxa condominial. Tema 949

751

1) Saber se é possível à justiça estadual impor abstenção de uso de marca registrada pelo INPI;

2) Saber se é cabível, em reconhecimento de concorrência desleal, que a justiça estadual

determine a abstenção de uso de elementos que não são registrados no INPI, caracterizados pelo

"conjunto imagem" ("trade dress") de produtos e/ou serviços.

Tema 950

754
Discussão alusiva ao termo inicial da fluência da prescrição quinquenal para o ajuizamento da

ação individual executiva para cumprimento de sentença originária de ação civil pública.
Tema 877

755

Argumento de que a parte autora deixou de instruir seu pedido inicial com documentos que

comprovassem o exercício de atividade rural em momento imediatamente anterior ao

ajuizamento da ação, consoante exigência legal prevista no art. 143 da Lei 8.213/91, motivo pelo

qual o feito deveria ter sido extinto nos termos do art. 269, I do CPC, com a decretação de

improcedência do pedido.

Tema 629

756

Discute-se: a) "possibilidade de exclusão, da base de cálculo do PIS e da COFINS, dos valores

que, computados como receitas, tenham sido transferidos para outra pessoa jurídica, nos termos

do art. 3º, § 2º, inciso III, da Lei 9.718/98"; (Decisão publicada no DJe de 11/11/2009 - Rel. Min.

Luiz Fux); b)"a própria legalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS"

(Decisão publicada no DJe de 03/05/2016 - Rel. Min. Napoleão Nunes Maia - expansão da questão 

submetida a julgamento).

Tema 313

757 Discussão: concessão do benefício de pensão por morte a menor sob guarda. Tema 732

758
Discute-se a possibilidade de cobrança de capitalização anual de juros independentemente de

expressa pactuação entre as partes.
Tema 953

759

Discute-se a necessidade ou não de ajuizamento de ação autônoma ou de oferecimento de

reconvenção para que o réu faça jus à devolução em dobro por cobrança de dívida paga (artigo

1.531 do Código Civil de 1916, atual artigo 940 do Código Civil de 2002).

Tema 622

760

Discute-se a "possibilidade de conversão de ação individual de cobrança de expurgos

inflacionários sobre o saldo de cadernetas de poupança em liquidação/execução de sentença

proferida em ação civil pública movida com a mesma finalidade".

Tema 56

761

A indevida cobrança de valores referentes à alteração do plano de franquia / plano de serviços

sem a solicitação do usuário, com o consequente pedido de indenização por danos morais, em

contrato de prestação de serviços de telefonia fixa; - ocorrência de dano moral indenizável, em

virtude da cobrança de serviços advindos da alteração do plano de franquia / plano de serviços de

telefonia fixa sem a solicitação do usuário, bem como, se configurado o dano, seria aplicável o

reconhecimento "in re ipsa" ou a necessidade de comprovação nos autos; - prazo prescricional

incidente em caso de pretensão à repetição de valores supostamente pagos a maior ou

indevidamente cobrados em se tratando de serviços não contratados de telefonia fixa advindos da

alteração do plano de franquia / plano de serviços sem a solicitação do usuário, - se decenal

(artigo 205 do Código Civil), trienal (artigo 206, § 3º, IV, do Código Civil) ou outro prazo; -

repetiçã de indébito simples ou em dobro e, se em dobro, se prescinde, ou não, da comprovação

de dolo ou má-fé do credor (artigo 42, parágrafo único, do Código de Defesa do Consumidor) ou

da sua culpa (imprudência, negligência e imperícia); - abrangência da repetição de indébito - se

limitada aos pagamentos documentalmente comprovados pela autora na fase instrutória ou

passível de o quantum ser apurado em sede de liquidação de sentença, mediante determinação à

parte ré de apresentação de documentos.

Tema 954
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764

Inclusão, nos cálculos dos proventos de complementação de aposentadoria das horas

extraordinárias habituais, incorporadas ao salário do participante de plano de previdência privada

por decisão da justiça trabalhista.
Tema 955

769

Responsabilidade civil da instituição financeira por suposto defeito na prestação de serviços ao

fornecer talonário de cheques a correntista que vem a emitir títulos sem provisão de fundos. Tema 956

770
Discute-se o termo inicial da prescrição para pleitear indenização referente a licença-prêmio não

gozada.
Tema 516

771

Definir se o participante de plano de benefícios de previdência privada patrocinado por entidade

da administração pública pode se tornar elegível a um benefício de prestação programada e

continuada, sem que tenha havido a cessação do vínculo com o patrocinador.

Tema 944

772
Validade da cobrança, em contratos bancários, de despesas com serviços prestados por terceiros,

registro do contrato e/ou avaliação do bem.
Tema 958

777

Discute-se se a intimação do Ministério Público, realizada em audiência, determina o início do

cômputo do prazo para recorrer ou se o lapso recursal somente se inicia com a remessa dos

autos com vista à instituição.
Tema 959

779

Discute-se a validade da transferência ao consumidor da obrigação de pagar a comissão de

corretagem nas promessas de compra e venda celebradas no âmbito do programa 'Minha Casa,

Minha Vida'.

Tema 960

783
Discute a possibilidade de revisão de claúsulas contratuais na segunda fase da ação de prestação

de contas.
Tema 908

*A última Tese do TJRJ com Tema correspondente no STJ foi a 783 (Tema 908), criada em 26/10/2016
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